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2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usâdo para a@mpanhamento do andamento do protocolo.

PRoTocOLO: 2023.04.17.0021 - PREFEmTRÂ MU NICIPAL DE ÍTAPEc URU-lrlRlM

Seioí: S€lor dê CoÍprâs
0€6.Í':É0: CONTMTAçÃO DE PESSOA JURiDICA ET, PRESÍAçÃO D€ SERMçG D€ ASSESSORIA

lo coxsgLro uut'ttctplL Dos olRtrTos DA CRIANÇÂ E ADOTESCENÍE4MDC NO PROCÉSSO

DE ESCOLIiA OOS COaISELHEIROS ÍUTELARES OE ÍTAPECURI'{rlRlM (MA)

UÁ: hrps:/^,/nÍí.âpíolocob..om.brritápecrÍümiíin píolocdo/'l3:18

DAIÁ/HORA. 1 7/04/2023 15:00:49

lt ilil illt llllll llllllllill ll

iTIE
w
B 2023.04.17.0021

Data/HoÍa: 17 10412023 15.00.49

Assunro/Tipo: LlclTAÇÂo- DtSPENSA



(ÊNfl@GFà
crhi.t^ r oo 

^(D 
.saft

FUNDO MUNICIPAT DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO ADOTESCENTE

lnstituído pela Lei Municipal n"1.333 de 28 de abril de 2015 e
Reformulado pela Lei Municipal n" 1.543 de 27 julho 2022.

Rua Raimundo Tinoco Neto, S/N, Caminho Grande, Fone: (98) 3463 2930
Itapecuru Mirim - MA E-mail:

z'.-

üI
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Oficio n.s 003/2023-CMDCA
Itapecuru-Mirim/MA, 11 de abril de 2023.

A Senhora
Teresa Maciel Barbosa
Secretária Municipal de Assistência Social

Assunto: Contratação de Pessoa Jurídica em Prestação de Serviços em Assessoria ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente- CMDCA no Processo de Escolha dos Conselheiros

Tutelares de Itapecuru- Mirim (MAl.

Senhora Secretária,

Considerando que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente- CMDCA,

responsável por deflagrar o processo de escolha dos Conselheiros Tutelares deste MunicÍpio.

Em reunião realizada 16 de março de 2023, normatizada pela Resolução n'OOl/2023,

deliberou pela contratação de Pessoa lurídica Especializada em Prestação de Serviços em

Assessoria a este Conselho Municipal, üsando garantir transparência da seleção dos candidatos no

processo eletivo.

Portanto, solicito a Vossa Senhoria, Abertura de Processo de Dispensa de Licitação em

Contratâção de Pessoa furídica em Prestação de Serviços em Assessoria ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente- CMDCA no Processo de Escolha dos

Conselheiros Tutelares de ltapecuru- Mirim (MA), referente ao Mandato de 2024 a 2027,

conforme segue relacionados abaixo:

Nos colocamos a disposição para demais esclarecimentos, subscrevemos atenciosamente.

Atenciosamente,

Antônia Lopes

7j,

01 Elaboração de Edital e Aplicação da prova de Conhecimento Gerias e Específicos,

incluindo as devolutivas de recursos, e materiais impressos;

Elaboração de Edital e Aplicação de Avaliação Psicológica (incluindo os teste de

aplicação e entreüsta de devolutiva para candidatosJ;

03 Oferta de Capacitação para os candidatos eleitos.

E t.I

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente- CMDCA

/<
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ: 05.648.696/0001 -80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

TERMO DE REFERENCIA

1. DOOBJETO

Contratação através de dispensa de licitação de pessoa jurídica especializada em prestação de

serviços em assessoria técnica ao conselho Municipal dos Direitos da criança e do

Adolescente- CMADCA no processo de escolha no provimento de vagas de Conselheiros

Tutelarês no município de ltapecuru Mirim, quadriênio 2O24 a 2027 .

2.DA JUSTIFICATIVA

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado a Secretaria Municipal

de Assistência Social, órgão responsável por deflagrar o processo de escolha dos Conselheiros

Tutelares, que de acordo com Lei 8069/90 ECA - Estatuto a Criança e do Adolescente com as

alteraçôes dadas pela Lei L269612Ot2, deverá ser realizado em 01 de outubro do corrente ano.

Considerando a proporção e a necessidade de garantir a transparência do concurso para seleção

dos candidatos ao processo eletivo referente ao mandato2O24/2027, o CMDCA deliberou pela

contratação de pessoa jurídica especializada em elaboração de edital para teste de

conhecimentos gerais e específicos assim como a aplicação do referido teste, elaboração de

edital da avaliação psicológica e aplicação da referida avaliação aos candidatos aprovados no

teste de conhecimento, etapas previstas no processo de seleção dos candidatos para o

quadriênio 202412027, deliberada em plenária de ne.O4/2O23 de L6|O3/2O23 e normatizada pela

resolução de ne 0I/2O23 publicada no site e no diário da Prefeitura Municipal de ltapecuru mirim

, conforme prerrogativa da lei municipal que regulamenta o processo;

3.DA FUNDAMENTAçÃO rEGAr

A presente contratação fundamenta-se nas disposições legais do arli9o 24,

8.666/e3.

4. DAS DESCRIçÕES, UlUrOlOeS, QUANTITATIVOS E VATORES ESTIMADOS

Descrições dos serviços a serem a serem realizados:

ITÊM D DOS SERV|çOS

01 Elaboração de edital e aplicaçáo dê prova de Conhecimentos geÍais e específcos, incluindo a devoluüva dos

Íecursos e mateÍiais impressos.

02 Elaboração de edital e AplicaÉo da Avaliaçáo Psicológica (lncluso teste de aplicação psicolôgica e entrevista

para devolutiva aos candadatos)

in ciso ll da Lei
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU UIRIM

cNPJ: 05.648.696/0001 -80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

c*99-

1- ECA fproteção iurídica e social dos direitos humanos de crianças e

adolescentes)

2- Política Municipal de Atendimento, Rede de proteção.

3- Conselho Tutelar - Características fundamentais

Atribuições do Conselho Tutelar; Conselho Tutelar e

a relação com demais órgãos;

4.NO EXERCÍCIO DA FUNçÃO; A EXCELÊNCIA DO ATENDIMENTO;

Denúncia - caracterização e procedimentos;

Ações: Encaminhamentos, requisição e acompanhamentoRedação oficial: ofício,

declarações, atas e relatórios

5. PúTICA PROFISSIONAL SIMULIIDA

(Plantões, Visitas, Oitivas, Estudo de Caso, Aplicação de medidasJ

6 - STSTEMA DE TNFORMAçÃO PARA A INFÂNCh E ADOLESCÊNCLA - SIPLA

itos Cfitulares e Suplentes) ContemplandoOferta de capacitaçáo para os candidatos ele03

5. DO VALOR TOTAT E DOTAçÃO ORçAMENTÁRN.

O valor total dos serviços terá como parâmetro a pesquisa de preços praticados no mercado,

conforme documentação comprobatória anexa aos autos.

5.1-As despesas relativas às despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de

recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de ltapecuru-mirim-Ma.

- Secretaria Municipal de Assistência Social

- Manutenção e Funcionamento dos Conselhos

Fonte de Recurso: Próprio.

6. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA E DOS SERVIçOS.

6,1 Avaliação do nível de conhecimentos, habilidades técnicas dos candidatos inscritos ao cargo

de conselheiro tutelar;

6.2 Levantamento dos perfis para o cârgo de conselheiro tutelar;

6.3 Elaboração de Parecer dos Candidatos inaptos e aptos com perfil condizente ao solicitado;

6.4.Divulgação dos resultados aos candidatos, da aplicação do teste descritivo e da avaliação

psicológica do processo seletivo;

6.5. Analisar e respondertodos os recursos impetrados pelos candidatos nas fases da aplicação

do teste de conhecimento e da avaliação psicológica do processo seletivo;

!,/

2



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ: 05.648'696/0001 -80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIÂL

6.6.Esclarecer dúvidas pertinentes ao processo de seleção dos cand idatos 6.7Todos os custos

referentes à alimentação e transporte dos profissionais que trabalharão no processo seletivo,

assim como quaisquer outros encargos;

6.T.Providenciar todos os recursos materiais que serão utilizados no decorrer do

processo seletivo (papel, caneta, lápis, testes psicológicos,).

6.S.DeSempenhar atribuiçõeS correlatas não previstas neste termo, de acordo com o parecer da

comissão responsável.

7. OBRIGAçõES DA CONTRATANTE

a) Emitir as Notas de Empenho e respêctivas Ordens de Serviços;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por intermédio de servidor indicado pela

contratante;

c) Receber o objeto contratado em conformidade com as especificações, quantidade,

qualidade, prazos e demais condições estabelecidas neste Projeto Básico e na Proposta de

Preços da Contratada;

d) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a realização do serviço;

e) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas.

8. CONDTçõES DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento será parcelado, ou seja a cada momento presencial no valor que representa

um porcentagem do valor total da assessoria, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura,

acompanhada da cópia da respectiva Ordem de Serviço, cópia da Nota de Empenho, devendo

está com a seguinte documentação regular:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;

c) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;

e) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.2. A nota fiscalfatura será conferida e atestada pelo servidor responsável pelo recebimento

dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação'

3
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ESTADO DO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM

cNPJ: 05.648.696/0001 -80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
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8.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem ban cana em

conta corrente por ela indicada.

8.4. Na ocorrência de rejeição da (s) Nota(s) Flscal (is), motivada por erro ou incorreções, o

prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

8.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o

prazo de pagamento será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente

regularizadas.

g.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o

objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

8.7. A Administração poderá deduzir do montãnte a pagar os valores correspondentes a multas

ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

8.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha

sido ocasionado direta ou indiretamente pela coNTRATADA e este tenha cumprido

integralmente as obrigaçôes contratuais, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-mirim, fica sujeita

ao pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, observada a correção

monetária.

09. SANçõES ADMINISTRATIVAS

9.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estãbelecidas, sujeitará

a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal ns 8.666/1993,'

9.2. Aplicando-se o disposto no art.86 da Lei Federal ns 8.666/1993, no atraso injustificado na

realização dos serviços ou correção do rejeitado sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de

mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos serviço realizado com atraso, até o limite de L0o/o (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos serviços reprovados, até o limite de 10% (dez por cento).

9.3, Diante da inexecução totalou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior,

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de LOo/o (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

ênquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

4
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ: 05.648.696/0001 -80
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

9.4. As sanções previstas nas alíneas "r","c" ê "d" poderão 5er aplicadas conjuntamente com a

prevista na alínea "b".

9.5. Caberá ao servidor responsável pelo atesto propor a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

9.6. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à coNTRATADA e

publicação no Diário Oficial do Estado, constando o fundamento legal, excluídas os casos de

aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

9.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da

data da notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

Itapecuru-mirim/MA 11 de Abril de 2023.

lsabel Cristina Silva Saiki

Superintendente Municipal de Gestão do Suas

Aprovo o Termo de Referencia:

ç-
15'

A

Teresa Barbosa Maciel
Secretária Municipal de Assistência Social

5

9.8. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração

ou cobrados diretamente da CoNTRATADA amigável ou judicialmente.
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ESTADO DO MARÀNHÃO

PREEEITURÂ MUNICIPAI DE ITAPECURU MIRIM '.}
SEcRETARIAMUNIcTPALDEASSISTÊNcIASoc1AI_sEMAS

RUA SENADOR BENEDITO LEITE, 485 _ CENTRO

CNPJ: 13.799.081/0001-83

Oficio n.s 318/2023-SEMAS
Itapecuru-Mirim /MA, f7 de abril de 2023.

A Senhora

JAINNE LOPES MAGALHÃES
SETORDE COMPRAS DO MUNICíPru.

Assunto: Contratação de Pessoa Jurídica em Prestação de Serviços em Assessoria ao

conselho Municipal dos Direitos da criança e Adolescente- GMDCA no Processo de Escolha

dos Conselheiros Tutelares de Itapecuru- Mirim IMAJ.

Prezada Senhora,

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Senhoria, a Cotação de Preços para Contratação

de Pessoa furídica em Prestação de Serviços em Assessoria ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e Adolescente- CMDCA no Processo de Escolha dos Conselheiros

Tutelares de ltapecuru- Mirim [MA), conforme os padrões pré-estabelecidos no Termo de

Referência anexo:

Sem mais para o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

TERESA

BARBOSA

MACIEL:13

722449

^siôado 
de fma

. digitãl por ÍERESA

ar 2 |ÂCIEL l33l1722449

Teresa Barbosa Mâciel
Secretária Municipal de Assistência Social



ESTADO DO MARANIIAO
PR-EFEITURA }IUIüCIPAL DE ITÁPECURU.MIRI§T

CNPJ: 05.64t.696/0001-80
SETOR DE COMPRAS

o\

SOLICITAÇÂO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Senhor (a) Proprietário (a) /Socio (a),

Convidamos essa respeitável organização para apresentar cotação de preços refeÍente a

eventual contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria técnica ao conselho

Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente{MADCA no processo de escolha no provimento
de vagas de Conselheiros tutelares no município de Itapecuru Mirim, quadriênio 2024 e 2027.

Solicitamos a identificação da empresa em papel timbrado, além da identificação e

assinatura do representante legal da empresa.

A cotação poderá ser encaminhada, após o recebimento desta solicitação de cotação de

preços, pelo e-mail ou para a Prefeitura Municipal,
situada na Praça Comes de Souza, S,N, Centro, Itapecuru Mirim.MA.

Itapecuru Mirim- MA, I I de abril de 2023.

llar-
alnne

Central de Compras

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N. CENTRO - IT.APECURU MIRL!i - ItÀ CNPJ lI" 05.648.696/000t-80

'l.')



ESTADO DO MARANIIAO
PREFEITURÂ MUI..iICIPÂL DE ITAPECURU.MIRI\I

CNPJ: 05.648.696/fl[l-8{l
SETOR DE COMPRAS

,rt tO3-
J

OBJETO: Contratação de ernpresa para prestação de serviços em assessoria técnica ao

conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente{MADCA no processo de escolha no

provimento de vagas de Conselheiros tutelares no município de Itapecuru Mirim, quadriênio 2024 e

2027.

Item EspeciÍicação L\D Quant. Valor
Unit.

Valor
Total

0l
Elaboração de êdital e aplicação de provas de Conhecimentos
gerais e específicos, incluindo a devolutiva dos recursos e
materiais impressos.

SERVIÇO 01

Elaboração de edital e Aplicação da Avaliação Psicológica
(incluso teste de aplicação psicológica e entrevista para

devolutiva aos candidatos).
sERvrÇo 0l

OÍêrta de capacitação para os candidatos eleitos (Titulares e

Suplentes)contêmplando:
1- ECA (Proteção jurídica e social dos direitos humanos de
crianças e adolescentes);

2- Política Municipal de Atendimento, Rede de proteção;

3-Conselho Tutelar- Características fundamentais e atribuições
do Conselho Tutelar, Conselho Tutelar e a relação com demais
órgão§;

4 No exercício da função; A excelência do Atendimento -

Dênúncia- caracterização e procedimentos; - Ações:

Encaminhamentos, requisiçâo e acompanhamento, Redação

oficial: Ofício, declaraçóes, atas e relatórios;
s-Prática Profissional Simulada (Plantóes, Visitas, Oitivat Estudo
de Caso, Aplicação de medidas);

Gsistema de lnformação para a lnfância e Molescência- SIPIA

SERVIÇO 0l

02

03

Valor total da Cotação:

Validade da Proposta:

de de 2023.

(Assinar e carimbar)

Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da ernpresa

PRAÇA GOMES DE SOUZA. SAi, CENTRO - rr..LPECURU MIRrM - MÀ CNPJ N' 05.6{8.696/(m0l-80

'rr_LÜ
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sollclTAçÃo DE coTAçÃo-AssEssoRlA TÉcNtcA Ao coNsELHo MUNICIPAL DOS DIREITOS_DA
CRIANçA E DO ADOLESCENTE-CMADCA

<centraldecompras@itapecuÍumiÍim.ma.gov.tr>

<abcgestao2l @gmail.com>

202344-1116Sj l0
Oe

Para

Oata

E Solicrtação cotação- CMADCA.docx(-35 KB)

Convldà.os essa resp€itável o.8ôni.ação pãra ãpresentâr cot.ção de preços referentê a êventuâl cofltràtàção de eopresâ F,ar. prestaçào dê

servigos êtr àssessorià técnica .o c.tílselho ríúÍi.ipàl dos Dlrêltos da criàuçà e do Ádo]escente-CTlAD(Á no pro.esso de êscolha no proviG€nto d€
và8às de Conselheiros tutelà.es ío ü,lnlciplo de ltepecu.r, lll.1., quad.lênio 2024 e 2927.

Soli(itams â idêntifi.ação dà e pr€sa en pap€I tirbrado, ôlàr da id€ntificàçáo € assinatura do rêprêsêítânte ]e8al da enp.êsa

.J

Â cotâção poderá s€. en(ãntnhada, aÉs o .êrêblmênto dêstâ so]l.lta(ào dê (ctação dê preços, pelo e-mail
ou para â PrêÍelturâ ltunt.tpal dê Itape(uru l{lrií, 3ltuãda na P.aça Gonês d€ Souza, 5/ , Centm,

Itâpêcuru üil"iitlnA.

Itâpê(uru lllrir- Â, 11 de abril de 202]

lâ1nnê Lopes tlagalhâes

Cêntral de Coopras



Re: SOLIC|TAÇÃO DE COTAçÃO-ASSESSORIATÉCUrce aO CoNSELHO MUNICIPAL DOS

CRIANçA E DO ADOLESCENTE-CMADCA

De MONNA PIRES <mrnopiresool @gmail com>

Pâra <cêntraldecompÍas@íapecurumirim.mâ.gov br>

Oala 202344-1123,25

E Cotôção ltapecuru Âssinada pdf(-]86 KB)

Sêguê êm anexo a colação de prêços.

Agradecemos a ê1enção.

Emter.,I1deabr.de2023às16:56,< > escÍeveu:

PÍezâdo,

cofividamos essa respeitáyel organizaçáo para apres€nlar colação de

peços refeÊnte a eventual conlralaçáo dê empíesa paía pÍestação de

sêrviçosem assessoíia lécaica ao conselho Municipaldos Direit(Is da

cíiança e dc AdolescenteCMADCA no pocesso de escolha no provimenlo de

vaqas dê Con§elhêiros lulelares no municipio de llapêcuru Midm,

qúadtieÍio 2024 e 2O2l .

SolicilarÍtos â identiírcação da €mpresa em papel timbradc, alán da

idenliíicaÇão ê assiaaturâ do represeíilante legalda empÍesa.

DIREITOS DA
/,-

.rl
--', )Í- '

\.J

A cotação poderá serencâminhad3, após e recebimento desta solieitação

de cotação de pÍeços, pelo e-mail

.gi1Íi li:eir. n. ri,.: a. ,r:: :!tr!:i111:t {'-l_1'jjj ou paÍa â Píeíeitura Municipal

de llapecuru MiÍiln, situadô na PraÇa Gomes de Souza. S/N, CeúÍo,
Itapecuíu Miíim/MA.

Itapecuru MiÍim- MA" 11

de abÍilde 2ú23

Magalhâes

Compras

Jainnê Lopes

Centrâlde



a
M M O PIRES TREINAMENTO E ASSESSORIA

CNPJ:49.7M.D?/00{,142. ' . }r'--
ENDEREÇO: Rua José Lázaro Barroso 785, Centro, Vârgem Grande/M§j '
CEP: ó543(H[0
Email-mmopires00l (â gmail.com

Vargem Grande/MA, 11 de Abril de 2023.

À crNrrul oE coMpRAs DE rrApECuRU MIRrM/'I\{A

Como solicitado, segue cotação de preços para realizar Assessoria Técnica junto ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).

OBJf,TO: Contrataçào de empresa para prestação de serviços em assessoria técnica

ao conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente{MADCA no processo de

escolha no provimento de vagas de Conselheiros tutelares no município de ltapecuru Mirim,
quadriênio 2024 e 2027 .

Item EspeciÍicação UND Quant. Valor Unit. Valor
Total

01

Elaboração de edital e aplicação de provas de Conhecimentos
gerais e específicot incluindo a devolutiva dos recursos e
materiais impressos.

SERVIÇO 0t 3.000,00 RS 3.000,00

01 3.000,00 RS 3.000,00
Elaboração de edital e AplicaÉo da Avaliação Psicológica

{incluso teste de aplicação psicológica e entrevista paía

devolutiva âos candidatos).

03 Oferta de capacitação para os candidatos eleitos (Titulâres e

Suplentes) contemplando:
1- ECÂ (Proteção jurídica e social dos direitos humanos de

crianças e adolescentes);
2- Polftica Municipal de Atendimemo, Rede de proteção;

3{onselho TuEla r- Ca ra cte rÍsticas fu n d a me nta is e

atribuiçôes do conselho Íutelar, conselho Tutelar e a

relação com demais órgãos;

4-No exerdcio da fun@o; À excelência do AtêndiÍnênto -
Denúncia- carâcterização ê procedimentos; - Ações:
Encaminhamentos, requisição e acômpanhamento, Redação
oficial: ofício, declaraçôes, atas e relatórios;
$Práü@ Prsfissbflal Simuhda (Plantôes, visitas, Oitivas,
Estudo de Caso, Aplicação de medidas);
ÊSistema & lnfiormaÉo pâra â lnftln€iâ e Molesc&rci:r
srPrÀ

SERVIÇO 0r R$ 2.000.00 RS 2.000,00

Valor total da Cotação: RS 8.000.00 (Oito mil reais)

Validade da Proposta: 60 dias

I

ASSUNTO: RESPOSTA À SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO

SERVIÇO
02

I



M M O PIRES TREINAMENTO E ASSESSORIA

CNPJ: 49.71M.(M/000r-02.
ENDEREÇO: Rua José Lrf,zaro Barrom 785, Centro, Vârgem GrandeAfA - -

M. M. O. Pires Email-nrnrotrires{10I a grtrail.cnnt

Desde já, agradecemos a atenção,

.t3

J

gilbr
Do<umnto àtsi.ado diCrtá|tutê

XOTTA I'ARÂ OLÍVE'RA PIR€S
Daâ: ll/o4r2o23 23:,1,t:5tr oroo
Vàúiqu€ ó httpa/;válidã.itr.gw-lrÍ

REPRESENTANTE: Monna Mara Oliveira Pires
CPF: 051.022.383.45

a



solrcrTAçÃo DE coTAÇÃo-AssEssoRh TÉcNlcA Ao coNsELHo MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANçA E DO ADOLESCENTE-CMADCA

De

Para

Cópia Oc{lta (Gco)

Date

f,l sollcitação coração- cMADcÀ.docx(-35 KB)

.centraldecompras@itapecurumirim.ma gov-br.

<at cgEstao2l @gmail.com>
.cdmpsh@gmail.com,,.mrhopirêsoo1 @gmail-com>

2023{+11 16:38 ,1'j, ---
..!

Convidanos essa .esp€itáve] o.ganizàção para apr€s€nta. cotação de preços ref€.ente a êventsà] contratãção d€ €np.€§ã Pa.à p.esaação de

serviços €n asses5oria técni.à ào conselho Éuniripal doi Direitos dâ criànçà e do AdolesceÍte-cltAlcA no procêsso d€ escolha no provimento dê

vâgas de Conselheiros tutela.es !o munl(ipio dê Itapêcuru l|iriD, quad.iênio 2924 e 2927.

a cotação podê.á ser encarlnhâdâ, âpris o rêcêbftênto destã solicltaçtu de cotâçào dê prêços, pelo e-oãil
!!ttiL!=t:j,itc:j:Li,-rjjr::r.u:t:-=]J!-g.tj:!: ou pàrã a PrefÊitura lbnlctpal dê Itaf,€<u.u líiri8, situada na Praça Go €s de souza, s/ri, centFo,

Itàpêcuru l,lirio/r{À.

Soli.itã ,os a identiÍi(ação da e p.esa ê,i1 papê] tj.íb.ado, â1éí! da identificação e assinàturâ do reprê§êntant€ 1€ga] dâ enpresa

Itapecuru l4iri,r- üÂ, 11 de ab.il de 2021.

làinn€ Lopes ragãlhã€s
Central dê Colnpras



Envio de Cotação para Assessoria ao CMDCA ltapecuru Mirim
I» consuhoÍiaaBCGestaoOrganizacionâl<abc{eslao21@gmait-com>

Paiá .centraldecompras@itapêcurumirim.ma.gov.br>

Datr 202344-1221'.39

El PRoPosT[coTACAo_cf,tDCA-ITAPEcURU-MlRlM-âssinado-as§nado.pdÍ(-193 KB)

Sequem ofícao e proposta de pÍeços para assessoria ao CMADCA do Município de ttapecuru-MiÍiín paía aprêciaçáo e análise-

Cordialmente,

ABConsultoria e Assessoaia

lhiago Manins Almeida

{"s
',É$



B
A:C

\6
CONSULTORIA É ASSESSORIA

I .b
ooc!ftnto .ss.nàdo digit lruôte

ÍH|ÂGO ra RÍ|NS A!ÍE|O
D.tÀ: t2 ! 04 i 20 23 2 r:21 )s a3ü)
veÍiíique em htip5i/,'validàr.it.gov.bí

Ofício No 00112023 São Luis (MA) 12 de abril de 2023

À Senhora

JAINNE LOPES MAGALHÃES

Central de Compras-Prefeitura Municipal de ltapecuru- Mirim

Assunto: Envio de proposta de cotação de preços

Prezada Senhora,

A Empresa ABConsultoria e Assessoria em Gestão Organizacional,

Desenvolvimento Humano e Treinamentos LTDA, CNPJ: ,14.714.662/0001-07, vem

apresentar a seguinte proposta de preço para prestação de serviços de Assessoria

Técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMADCA
no processo de escolha no provimento de vagas de Conselheiros tutelares no

municÍpio de ltapecuru Mirim, quadriênio 2024 e 2027.

Cordialmente,

THIAGO MARTINS ALMEIDA

ABCONSULTORIA E ASSESSORIA

Rua E, Quadra J, Casa 13C, Jardim Atlântico - Turu
abcgestao2l@pait.com

Telefone: (98) 98854-5161 / (98)98134-5016

J



B
A:c

coNsuLToRtÂ Ê ÀssEssoRla
..6oíe:tÉld

I§+
'j)

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em a"ssessoria técnica 
-áó-

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMADCA no processo de

escolha no provimento de vagas de Conselheiros tutelares no municipio de Itapecuru Mirim,
quadriênio 2024 e 2027 .

PLANILHA DE CUSTOS

Item UND Quant. Valor Unit. Valor
Total

01

Elaboração de edital e aplicação de provas de Conhecimentos
gerais e específicos, incluindo a devolutiva dos recursos e
materiais impressos.

SERVIÇO 0l 5.600,00 5.600,00

Elaboração de edital e Aplicação da Avaliação Psicológica
(incluso teste de aplicação psicológica e entíevista parâ

devolutiva aos candidatos).
SERVIÇO 0l 5.600,00 5.600,00

03 Oferta de capacitação pâra os candidatos eleitos (Titularês ê

Suplentes)contemplândo:
Í.- ECA {Proteção jurídica e social dos direitos humanos dê
criânças e adolescentes);

2- Polftica Muni€ipalde Atêndimento, Rede de proteção;

3{onselho Tutelar- câracterísticas fundamentais e atribuições
do Conselho Tutelar, Conselho Tutelar e a relação com demais
órgãos;
4 No exêrcício da função; Aexcelência do ÁEndimsnto -

Denúncia caracterização e procedimentos; - Ações:

Encaminhamentos, requisição e acompanhamento, Redação

oficial: Ofício, declaraçôes, atas e relatórios;

s-PÉticâ Profissional Simulâda (PlantÔes, Visitas, Oitivas,

Estudo de caso, Aplicação de medidas);

Gsistema de lnformaÉo para a lnfância e Adolescência- SlPlÀ

SER\rIÇO 01 3.840,00
(24 horas de
capacitação)

3.840.00

Valor total da Cotação: 15.040,00 (Quinze mil e quarenta reais)

Validade da Proposta: 30 dias

I "J,b

D«!m.ro assrr.do digit2rent€

IHTAGO TTRI ll{S At XFIDA
DáiÀ r2;o4,?o2r 2r:25:r5{loo

São Luis (MA). 12 de abril de 2023.

v..írquê.h ht95:r rvri(r-.!o g@ br

Thiago Maúins Almeida

ABConsultoria e Assessoria

Rua E, Quadra J. Casr 13C, Jardim Adântico - Turu
abcgestao2 I (@gmail.com

Telefone: s8 9885+5161 1 9 i 3.1-5016

EspeciÍicação
I

1.",

\-



soLrcrrAçÃo DE corAçÃo-ASSEssoRrA TÉcNrcA Ao coNsELHo MUNTCTPAL Dos DrREFqs DA
cRtANçA E DO ADOLESCENTE-CMADCA

ara <cemraldecomprês@ilap€curumirim-ma-gov-br>

Pâr. .cdmpsl@gmail com>, <ppcaamma@gmâil.com>

Ír.tô 2023{4-11 16:53

El Solicitação cotação- CMAOCA.docx(-35 KS)

rt--: - - -'-
)

Convidàms essa resp€itável organizâçâo pà.à apres€ntai .otàçào de preços .eferente a êvêntuâI contratâçào d€ e presa pa.à p.€stação de

s€rvi.ços assessoria té(nica ao conselho íuíicipal dos Direitos de criôIlça e do Adolescentê-CIAIXA no pno(esso de ercolha no provbênto d€

veges de Cohselheiros tutele.e3 no Eunl(íp1o de ltâpecuru Irrír, quâdtíenio 2O24 e 2027.

Â cotação pode.á se. en<adnhada, agts o rec€binento d€çtà soli(itâçàô dê .otôção dê p.êços, pêlo ê-mail
ou pà.a a PreÍêitura lt ni(lpal de Itâpe(úru ÉÍri , sltuâdà na Prrça 6o!es dê Souzã, S/li, Cêntro,

Soli(itàmos à identifi(açào da €lrpresa e pàpe1 tj.r1t.ado, âIén da ideítifi(âçáo e àssinãturà dô.êpresentante leEô1 da e,rp.esa.

Itâpecu.u rrri.iir/ru.

Itape(ur! ,alrin- nA, 11 de âbril de 2o2:!.

làinne Lopes Hagalhães

Centrâl de cqllpras



Re: SOL|C|TAÇÃO DE COTAçÃO-ASSESSORIA TÉCNrcA AO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANçA E DO ADOLESCENTE-CMADCA

D€ Centro de Defesa PasseÍini <cimpslz@gmâil-com,

Para <ceítraldêcompras@ilap€curumiíim-ma.gov-bÍ>

Oalà 20234+1711'.17

[l proposta coue - eocesso de escotha ce GT.pdí(-626 KB)

Prezâdo6 (as), 8om dial

Rêenúo a propostd em ãnexo com os ajusstês confo.me solicitado,

Gratol

ATT:

Derlson

Coordenôdor Geral do CDMP

\q
..J

Rua 7 de Selêmb.o,208, CEP 6501&120. Ceí|tÍo- São tuíeMÂ B.a§il

Telplon€s + 5598 3231 1445t - 55943232 8215

:il:

\-rario Oe atenOimento: l4h às I 8h, segundaÊirê â sêxta_f€ila

Conformê solicitado, segue em anexo a proposta devidamente assinada pela repr€sentante legal do centÍo de defêsa.

Agradecemos!

Em qui-, 13 de abr- de 2023 às 16:45, Centro de Deíesa Pâsseíini <

Prczados (as), Boa TaÍde!

Atenciosamente,
Coordenâção do CDMP

T€l€Íoí€sr r 55 93

l8.CEP 6501G120. Cenlro. São tuis-MA. BÍasil

31 1445/.55983232 82!5

Em qua-. i2 de ar,í. c,e 2023 às 10:53. ceôtro de Defesa Passerini<

PÍezados (ôs), Bom dia!

Acusamos o recebimento da solicitação. Càbê-nos informàríhes que a proposta foi encaíninhadô coÍn o timbre da instituiç5o e seus dados de

identificação, faltando apenas a assÍnatuÍê da responsiivel legal o que iíemos providenciar para o reenvio.

Cumpra-nos esclãrecermos ainda que, o CDMP não é uma emprêsa e sim uma organização da sociedade civil sem fins lucràtivos, no entanto,
presta serviços de assessoria a instituições públicas por meio de contrôto simplifiaado ê não realização os procedimentos de contaÉes.

Atênciosamente,
Coordenação clo CDl,lP

Rua 7 de setênbío. 208, CEP: 6501 &120 Centro. São tuis-MÀ Brasal

Teleíonesr+ 55983231 1445/+ 55 98 3232 82,15

Heriío de atendimêntô: 14h às I 8h, segund+íêira a sexr&Íej.a

Em teí., 11 de abí. de 2023 às 16:53, <



CENTRO Df, DEFESA DOS DIREITOS DA CRIÂIiÇA E DO
ADOLESCENTE PADR-E MARCOS PÀSSERII\'I
Rua Sete de Setembro N'20t, Centro, CEP: ó5010120

cd nrpslz,ir gmail.conr l(9t) 30t9.0735
Cl- PJ : ó9.4 I 2.94E/üX) I -í)

,_"99 -J.

PROPOSTA DE ASSESSORIA AO CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE ITAPECURU.MIRIM-MA DURANTE A
REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOHÂ UNIFICADO DO CONSELHO TUTELAR-
2023.

OBJETO:Contratação de empresa para pÍcstação dc scrviços em asscssoria técnica ao

consclho Municipal dos Dircitos da criança c do Adolcscentc-CMADCA no proccsso de cscolha no
provimcnto dc vagas dc Consclheiros tutelarcs no município de Itapccuru Mirim. quadriênio 2024 c
202',7.

Item EspeciÍicação UND Quant. Valor
Unit.

Valor
Total

0l
Elaboração de edital e aplicação de provas de Conhecimentos
gerais e específicos, incluindo a devolutiva dos recursos e
materlais impressos.

SERVIÇO 0l
RS

3.166,00
R$

3. r 66,00

n) Elaboração de edital e Aplicação da Avaliação Psicológica
(incluso teste de aplicação psicológica e entrevista para
devolutiva aos candidatos).

SERVIÇO 0l RS

3.166,00

R$
3.166,00

Oferta de capacitação paÍã os candidatos eleitos (Titulares e

Suplentes)contemplando:
1- ECA (Proteção iurídica e social dos direitos humanos de
crianças e adolescentes);
2- Polftica Munidpal de Atendimento, Rede de proteção;
3{onsêlho Tutelar- Características fundamentais e atribuições
do Conselho Íutelar, Conselho Tutelar e a Íelação com demais
órgãos;

4-No exercEio da funfo; A excelência do Átendimento -
Denúncia- caracterização e procedimentos; - Ações:
Encaminhamentos, requisição e acompanhamento, Redação

oficial: Ofício, declaraçôes, atas e relatóriosj

'Pátca 
Profissloml Slmulada (Plantões, Visitâs, Oitivas, Estudo

de Caso. Aplicação de medidas);
ÊSistema de lnformação para a lnftlnciã e Molescênda.SlPlA

SERVIÇO 0l
R$

3.166,00
R$

3.166,00

03



CENTRO DE DEFE§A DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
N)OLESCENTE PN)RE MARCOS PA§SERINI
Rua Sete de Sctembro N'208, Centro, CEP: ó5010J 20

cdmpslzia snrril.eonr | (9E) 3089.{735
CNPJ: 69.41 2.948^Xl0ló0

.91

sJ'
Valor total da Cotação: R$ 9.49Ep0 (nove mil e quatrocentos e noventa e oito reis)

Validadc da Proposta:

São Luis-MA 17 de Abril dc 2023.

Atenciosamcntc.

Maria Raimunda Araújo de Oliveira
Presidente do Conselho de Associados do CDMP

i
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ESTADO OO MÁRA'IHÀO

FREFEITURÂ i'UTICIPAL OE IÍÁPEqUiU MIRIfl{IA
SECRETAR|A t Ut{tCtPÂL OE ADütt{tstRAçÀO, PATR|UOI{|O E RECURTOS l{UfAt{OS

ÂPÂ DE ÂPURÁçÀO DA P€IqNSA DE PREçOA

PiovrMEr{ro 0E vÂGÂt Dt coNlttHErios ÍrrÍErÂiÉs No MUMcÍto0aíÂllcuiu MrirM, ouaoÂÚNro202a a 202r,

CNPl69.41i .94al00o1-50

íú M O flir! liltNÂMlNro !
Â!c ts3!t50t!l ai, oallÀo

DtStNVOtVtMlt to xuM^xo r
aaNÍao D! o!;ltÂ Dor orillÍos D^
clr r{çÁ r oo ADorl« lt,Aoir

írrltcot r/ú*rm

llrbôr.çlo d. .drt.l . r,Dc.do d. plovrr d. Conh.crrnênlor

a.r.ir . .!p..iíco!, 
^.! 

ndo r d.volut vr do! úc{rror. R§ 3.000,00 R9l.0oo,o0 R55 600,00 n9 5.600,00 R9 3.166,00 Rs 3.166,00

Ê .boÍ.ç,o d. .drt.l . Âp cl'lo d. Av. l.çlo Pi co ót c. I .cruro
r..tc d..pllc.çlo pr.olóa . rnt..ví. p.Í. d.rc !liv..o5 ns 3.000,00 i9 3.ooo,oo R55.600,00 ns 5,600,00 R9 3.166,00 Rs !.r.66,00

suprênt.!).ô^r.ôpr.ndô:
1- CC (Prct.Eto,uridr.r. t..i.rdot drr.ll4 huh.no! d.
cn.nç.5 . úol.!..^r.dl
2- Pôl(1.. Munlcr9.ld. Ai.ndlh..$, n.d. d. Dror.cto;
a-con!.lho Íur.l.. crr.r.í5rc.r lund.m.nr.d . .rrlbu c6.r
doconr. ho Tqi.l.r, côil!.lho TLrt.l.r à r r..çto com d.m. r

l-Nô.r.rclclôd.íun9loiA.rc.lanci.do^t.ndlmâhio.
0.núôcl.-..r.ct.ar.çlo. pro..dlm..to,i' Açõ.r:
En.âmrnh.ú..tor, nqúí91o. r.omp.^h.mlnto, â.d.eao
olic rrl I oírc 

'o, 
d.d.r.çô.r, .t.r . r.l.tóío !.

5-Pratlq. PreÍlr!lon.l 5lhú1..1. (Pr.nlõ.t, Vú1.t, O'riv.r,
Ertudo d. cÍo, aplcl9lô d. m.did,3)
6-5lrt.h. d. tnlorm.çlo,rr.. hlancr.. a.lol.rcanct..

R5 2.000,00 Rs 2.000,00 8S 3.840,00 Rt 3.840,00 Rí 3.166,00 Rs 3.166,00

R$8.000,00 f,s 15.040,00 n99.498,00 Rs !0.846,00 R910,846,00

O85 1: Mopo .taboftdo conhnl. p.squiso d. n ftodo iu.to o Íotd.cêdot.s

Itâpêcuru Mlrlm,17 d..brildê 2023

\
\,
Ie

'-J6r-'^L Jopr,> Ft o,o,a- ll-ar.:
,olôn. Lop.3 M.&lh&r J

c.ntl.ld.côlnpri
M.Í1cu.75291

2



ESTADO DO MARAN HÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/000í-80 2'f.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECUROS HUMANOS

t t-:, 
- 

__

MEMO N" OI

Itapecuru Mirim - MA, 17 de março de 2023.

De: JAINNE LOPES MAGALHÃES - Central de Compras de Assistência Social

Assunto: Cotações e Mapa de apuração para futura e eventual Contratação de Pessoa
jurídica em Assessoria ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e adolescente-
CMDCA no pÍocesso de Escolha dos Conselheiros Tutelares de Itapecuru-Mirim/MA

Seúora Secretaria,

Veúo através deste, encaminhar Cotações e Mapa de apuração para eventual e futura
Contratação de Pessoa jurídica em Assessoria ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e adolescente-CMDCA no processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares de
Itapecuru-Mirim/MA.

Atenciosamente.

\-la17.r\ ,.{- J "cp.» Hory-Lt---l^>
JAII\ÍM LOPES MÁGALHAES

Central de Compras
Matricula n' 7529-l

Rua Basílio Simão, s/n, Centro, CEP: 65.48$000 - ltâpecuru Mirirn/MA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

SESCRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL . SEMAS

cNPl: 13.799.081/0001-83

2q

OÍÍcio n.q 34t / ?O?3'SENIAS
Itapecuru-Mirim /MA,17 de Abril de 2023.

Ao Senhor,

Luciano da Silva Nunes

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO

Senhor Secretiário,

Assunto: contratação através de Dispensa de Licitação de pessoa jurídica especializada

em prestação de serviços em assessoria técnica ao conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente-CMDcA no processo de Escolha no proúmento de vagas de

conselheiros Tutelares no município de Itapecuru-Mirim, quadriênio 2024 a 2027 .

Senhor Secretário,

Solicito proüdências para a disponibilidade Orçamentária para Contratação através de

Dispensa de Licitação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços em

assessoria técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-

GMDCA no processo de Escolha no proümento de vagas de conselheiros Tutelares no

município de Itapecuru-Mirim, quadriêni o 2024 a 2027 , conÍorme planilha descrita

abaixo a quais estão subsidiadas pelo mapa de apuração da pesquisa de preço:

Dotação: Secretaria Municipal de Assistência Social-FPM

Manutenção do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente

ANEXO:

R$ 3.000,00SERVIÇO 1
R$

3.000,00L

Elaboração de edital e aplicação de provas
de Conhecimentos gerais e específicos,
incluindo a devolutiva dos recursos e

materiais impressos.

R$

3.000,00
R$ 3.000,00sERVIÇO 1

Elaboração de edital e Aplicação da
Avaliação Psicológica (incluso teste de
aplicação psicológica e entrevista para
devolutiva aos candidatos

iJ'

Rua Senador Benedito Leite, 485 - Centro - Tel.: 3463-2930
E-mail: assistenciasocial@itapecurumirim.ma.gov.br

ITEM ESPECIFIcAçÃo UND QUÂNT.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRTM

SESCRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEMAS

Secretiária Municipal de Assistência Social

Rua senador Benedito Leite,485 - cenlro - Tel.: 3463-2930
E-mail: assistenciasocial@Ítapecurumirim.ma.gov.br

' ' :.
Teresa Éarbosa Maciel ,ur"rrrr%rurrr,

S",«etária l,lunilipal de Á;:,silnt: f.i
Mãt.:25at4

t'<
,J.

CNPI: 13.799.081/0001-83

R$ 2.000,00

Cumprimentando, agradecemos antecipadamente.

3

Oferta de capacitação para os candidatos
eleitos (Titulares e Suplentes)
contemplando:
1- ECA (Proteção iurídica e social dos

direitos humanos de crianças e

adolescentes);
2- Política Municipal de Atendimento,
Rede de proteção; 3-
Conselho Tutelar- Características
fundamentais e atribuiçôes do Conselho
Tutelar, Conselho Tutelar e a relação com

demais órgãos;
4-No exercício da função; A excelência do
Atendimento - Denúncia- caracterização e

procedimentos; - Ações: Encaminhamentos,
requisição e acompanhamento, Redação

oficial: 0ffcio, declarações, atâs e relatórios.
5-Prática Profissional Simulada (Plantões,

VisÍtas, oitivas, Estudo de Caso, Aplicação de

medidas)
6-sistema de Informação para a Infância
e Adolescência- SIPIA

1
R$

2.000,00

TOTAL R$ 8.000,00

SERVIÇO

â



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI DE ITAPECURU MIRIM

SECRE?ARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO
CNPJ: 05.648.696l0001-80

)6
--,

CERT|DÃO N" 169/2023

A
Sra. Teresa Barbosa Maciel
Secretária Municipal de Assistência Social

Objeto: Conúatação de Empresa especializada em prestaçáo de serviços em assessoria
técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoslescente- CMDCA, no
provimento de vagfa dos Conselheiros Tutelares.

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n." 14225 /O, no uso

de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinaçÔes da Lei Complementar
Federal no 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 2í de junho de '1993,

que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da despesa pÚblica,

DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

objeto, cujo gasto estima-se no valor de RS 8.000,00 ( Oito mil reais), a ser empenhado,

conforme quadro abaixo:

PODER: 02- EXECUTIVO
UNID. ORÇAM: í5. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.243.0002.2.085 - MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS
ELEM. DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros Pessoa Jttridica
FONTE DE RECURSO: 1500000000- Recursos não vinculados de impostos

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar

V) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.572122.

Município de ltapecuru- Mirim- MA, 18 de abril de2023.

' .,-
*'

Carla Helenb Abreu Mariano
Contadora Geral
cRc 14225tO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAT DE ASSISTÊNCIA SOCIAT - SEMAS

CNPr: 13.799.081/0001-83

.,,))-
J

AUTORIZACÃO

Em atenção à necessidade e dar andamento aos trabalhos da Secretaria Municipal de

Assitência Social, órgão ordenador de despesas, na qualidade de ordenadora de dcspcsas,

conforme o Decreto Municipalne 03O/2022, Teresa Barbosa Maciel, Secretária Municipal de

Assistência Social, AUTORIZO, Abertura de Processo de Dispensa de Licitação em Contratação

de Pessoa lurídica em Prestação de Serviços em Assessoria ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e Adolescente- CMDCA no Processo de Escolha dos Conselheiros

Tutelares de Itapecuru- Mirim (MA), referente ao Mandato de ZO24 a 2027 .

Na condição de ente público todos os processos de contratações e realizações de

despesas relativas às atividades do Município de Itapecuru-Mirim/MA, devem ser praticados

estritamente sob a égide do regime do Direito Público, em que se aplica em especial a Lei

8.666/93, a Lei 1O,520/2002, a Lei 4.320/64, a Lei de Responsabilidade Fiscal e normas

especificas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, Tribunal de Contas da Uniào e

demais órgãos de controle interno e externo.

Na qualidade de Ordenadora de Despesa, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo

16 da Lei Complementar ns 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada

pelo obieto âcima tem adequações orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual [LOA) e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPAI e com a Lei de Diretrizes Orçamentaria (LDO),

conforme certidão de dotação orçamentária presente aos autos deste processo.

Foi escolhida provisoriamente a empresa M. M. O. PIRES pois através da pesquisa de

mercado foi escolhido a de MENOR PREÇO para o que foi proposto.

O Presente justifica-se e fundamenta-se na Lei n" 72.696/2012 do CONANDA, ao

regulamentar o Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar em data unificada em

todo território nacional, fixa uma série de providencias a serem tomadas pelos Conselhos

Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de

assegurar a regular realização do pleito.
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ESTADo Do MARANHÃo I g

PREFEITURÂ MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM ''':. .-' * -
SECRETARTA MUNIC|PAL DE ASS|STÊNC|A SOCtAt- - SEMAS J '

CNPJ: 13.799.081/0001-83
Sabe-se que a regra geral para celebração de contratos com a Administração P(rblica

é a de precedência de licitação, porém a lei possibilita a dispensa de licitação para outros

serviços e compras em situações emergenciais nos casos elencados no inciso II, do artigo 24 da

Lei8.666/93 como se pode observar:

ArL 24. É dispensável a licitaçâo:

ll - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto

na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienaçôes, nos casos previstos nesta

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de

maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

A partir disso é possível vislumbrar que, a legislação em vigor autoriza serviços e

compras de pequeno vulto de modo menos burocrático, do que decretar à Administração

Pública a Íealização de ritual mais complexo, o que resultaria em custos desnecessários de

lançamento e consecução de um certame licitatório. Desta forma, AUTORIZO a comissão de

Licitação que inicie a abertura de processo para que, através de Dispensa de Licitação, sela

efetuada a contratação pretendida.

Encaminhe-se ao setor responsável para as devidas providências.

Cumpra-se,

TERESA a,,mdo d. ío.m

BARBoSA :n';'"lf 
**'o

MACIEL:I381 M «rLBa:r722«e

3722449 oelr {a4ioo

Teresa Barbosa Maciel
Secretaria Municipal de Assistência Social

Itapecuru-Mirim /MA,26 de abril de 2023
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

Ano ll - Edição No CCLV de I de Junho de 2022EXECUTIVO

SEC. MUN. DE GOVERNO
- DECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO: 03012022

DECRETO MUNICIPAL N,O O3O DE OE DE JUNHO DE 2022

Dispóe sobre delegaÉo dê cohpelêhcias e autorizaÉo pâra ordenadoaes de despesas
assinârêm documentos contábeis, de licitaçoes, de paêstâção de contas, enlrê outros,
revogando o DecÍeto Municipal n. " 029, de 03 de junho de 2022, e dá providências.

o PREFEITO OE ITAPECURU -MlRlM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas at.ibuiçóes clnstitucionais ê na forma
prevista nâ Lêi Orgânica Municipal.

CoNSIDERANDO o conceito legalde ordênador de despesas à luz do §1o do Art. 80 do Decrêto -Lei n. o 200/67, que diz:
"O ordenador de dêspesa é toda e qualquer autoridade de cujos atos rêsultiarem emissáo de empênho, autoÍizaçáo dê pâgâmento,
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pêla qualesta respondâ."

CONSIDERANDO a necessidadê dê insütuir a desconcentraçáo da Administração Dirêta e lndireta e dos Fundôs
Municipais quanto à ordenaÉo de despesa.

DECRETA:

Assinado êletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz
CPF: '-*.939.273J* em 10106/2022'lO:40.O9 - lP com n': 10 43 í6 49

www.itapêcu.umirim.ma.gov.br/diariooficial/?id=285

Art. ío Fica dêlêgada a competência de Ordenadora dê Despesas da PreÍeitura Municipal de ltapêcuru -l\4irim/MA ao
SeJrêtário l\runicipal da Rêceita Orçamento e Gestão, ficando autorizado â assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, h omologar e
adjudicâr licitaçôes, ratiflcar dispensas e inexigibilidades, assinar conkatos, assinar balancetes, balanços, orçamentos ê d emais documdntos
contábeis, reconhecer dividas, concêder adiantamentos, encâminhar documentos, responder diligências e demais solicitaçõês dos Tribunais
de Contas do Estado e da União e representaÍ em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares.

Parágrafo único. Fica autorizado ao ordênador de despesa, o Secrêtário Municipal da Rêceita, Orçamento e cêstão, a
movimentar as contas banérias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Prêfeito Municipal.

Art. ? Fica delegada a competência de Ordenador de Dêspêsas da Secretaria l\,4unicipal de Saúde e do Fundo Municipal
de Saúde à Secrêtá.ia Municipal de Saúde, ficândo autorizada a assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologar e adjudicar
liciiações, ratificar dispensas e inexigibilidades, assinar contratos, assinar bâlancetes, balanços, orçãmentos e demais docu mentos contábeis.
reconhêcer dividas, conceder âdiantamentos, encaminhar documentos, respondêr diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas
do Estâdo e da União e reprêsêntar em contratos convênios, acordos, ajustês e instrumentos similaÍes.

Parágrâfo único. Fica autorizado à ordenadora de dêspesa, a Secretária i,4unicipal de Saúde, a movimenlar as contas
banúrias por meio dê Gerênciador Financeiro êm conjunto com o Senhor Secretário lúunicipat dâ Receita, OíÉmento e Gestâo.

Art. 3' Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas dâ Secretaria Munic'pal de Assistência Sociâl e do
Fundo Municipâl de Assistência Sociâl à Secretária Municipâl de Assistência Social, ficando aulorizada a assinar empenhos e o rdens de
pagamento, âutorizar, homologaí e adjudicar licitaçôes, ratiÍicar dispensas e inêxigibilidades, assinar contratos. assinar ba lancêtes, balanços,
orçamentos e dêmais documentos contábeis, reconhecer dividas, conceder adiantamentos, encaminhar documentos, respondeí diligê nciàs e
demais solicitações dos Tribunâis de Contas do Estado e da União e represênlar em contratos convênios, acordos, ajustês ê ins trumentos
similârês

Parágrafo único. Fica autorizado à ordenadora de despesa, ã Secretária Municipal dê Assistência Social, a movimentar
as contas bâncárias por meio dê Gerenciador Financêiro em conjunto com o Senhor Secretário lúunicipal da Receita, Orçâmênto e Gestáo.

Art.40 Fica delêgada â competência de Ordenador de Despesas dâ Sêcretaria lúunicipâl de Educação ê do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básicâ e de Valorização dos ProÍissionais da Educâção - FUNDÉB à Se;relária Municipal de
EducaÉo, ícando autorizadâ â assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologar ê adjudicar licjtaçôes, ratificar dispensas e
inexigibilidades, assinar contrâtos, assinar balancetês, balanços, orçamentos e demais documêntos contábeis, recónhecer dívid as, concêdêr
adiantamentos, encãminhar documêntos, respondea diligências e demais solicitâções dos Tribunais de Contas do Estado e da Uniá o e
reprêsentar em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares.

Parágrafo único. Fica aulorizado à ordenadoÍa de despesa, a SecÍetária Municipal dê Educaçáo, a movimeÍltâr as
contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçâmento e Ges tâo.

A.t. 5o Revoga-sê o DecÍeto Municipâl n. o 029, de 03 de junho de 2022 .

Ârt, 6p Este Decreto entra êm vigor na data de sua publicação, retroagindo sêus eÍeitos à data de 03 de junho de 2022.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU -MIRIM, ESTADO DO MARÂNHÃO, EM 08 DE JUNHODÉ2022.

BENEDITO DE JESUS NASCIMENÍO NETO
Prefeito Municipal

t.
l.!l

lr



ESTADO DO MARÀNHÀO
PRETEITURÀ MUNICI PAL DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ: 05. 648- 696,/0001-80
COMTSSÃO PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

3o
.à:t'

OFÍCIO N' 04212023-CPL

Itapecuru-Mirim/MA, 26 de abril de 2023.

A Senhora
Monna Mara Oliveira Pires
Representante legal
M. M. O. PIRES TREINAMENTO E ASSESSORIA
CNPJ n' 49.704.097 /0001 -02

Prezada,

O município de Itapecuru-Mirim,MA, vem por meio deste informar a Vossa senhoria, que
pretende realizar a contratação, referente ao objeto que é a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de assessoria técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA), no processo de provimento de vagas dos conselheiros tutelares de Itapecuru-
Mirim/MA.

Caso haja interesse desta Empresa em formalizar o citado contrato, no tocânte à prestação de
serviços acima mencionada, faz-se necessário que seja encaminhada a seguinte documentação Jurídica e
Fiscal atualizada:

*Documento de identificação do representante legal;
tRegistro comercial, no caso de empresa individual:
*Contrato social;
*Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
+Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
*Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
*Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
*Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
*Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
+CeÍidão Simplificada da Junta Comercial do Estado;
+Certidão Negativa de Distribuição (Falência e Concordata );
* Atestado de Capacidade Técnica;

Aten

RITA
Presidente om

OME ú.ro
Perma nte de Licitação



SEC. MUN. DE GOVERNO
- PORTARIAS - DESIGNAR: 25412023

PORTARTA N. o 254/2O23tGp DE24DE MARçO DE 2023.
jl_
tJ

NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE T'E LICITAÇÃO'
CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM, Estado do MaÍanhão, no uso de suas atribuiçóes legais e
atendendo às necessidades de reestruturar as atividades concernentes à Contrataçáo Pública no âmbito da Administração
Municipal de ltapecuru Mirim/MA

CONSIDERANDO o artigo 30, inciso lV da Lei no '1052012002, o art. 51 da Lei no 8.666/1993, bem como o art. 7o,
inciso ll do Decreto Municipal no 54712017;

GABINETE Do PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MlRlM, ESTADO Do MARANHÂo, EM 24 DE MARço DE 2023.

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Walderino Àrendes da Silva -CPF:'"'.í28.783-"em24t03t202318:39:15-lPcomn":íO.O.O..l06
Autenticaçáo em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooflcial.php?id=486

RESOLVE:

Art. 1o- Designar os membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL, para âtuar em todas as
modalidades licitatórias, constituindo -se conÍorme composiÇão a seguir:

I - RITA MARIA GOMES ARAUJO - Presidente -servidora ocupante de cargo efetivo.
ll - NATHALIE BEZERRA DE ARAÚJO DOS SANToS - Secretária servidora ocupanle de cargo efetivo.

lll - RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - Membro servidoÍ ocupante de cargo comissionado.

Art.20- Designar para exercêrem a funçáo de pregoeiros Municipais:

I - IANE MARIA PINHEIRO RIBEIRO - Pregoeira Titular servidora ocupante de cargo comissionado.rr ll - LINDA MELO FRANçA FONTELES - Pregoeira Titular servidora ocupante de cargo comissionado.
Ill - DEBORA OLwEIRÂ MAGALHÃES - PÍegoeira Substituta seÍvidora ocupante de cãrgo comissionado.

Art.3o- Designar para exercer a função de Equipe de Apoio:

I - FRANKLIN MARTINS DO NASCIMENTO SANTOS - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado).
ll - RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - l\íembro (servidor ocupante de cargo comissionado).

Art. 4ô' Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revoga -se as disposições em contrário, em
especial as Portarias n. o 1.26612022 cP, de 23 de maio de 2o2ze 2sot2o23tcp, de 22 de maÍço de 2023.
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INSTRUMENTO DE CONSTUIÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL

"MMOPIRES"

Página 1 de 4

1í
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, o abaÍxo

MONNA MARA OLMIRA PIRES, brasileira, natural de Vargem Grande- MA, nascida
no dia 12/04/1993, casada, sob regime de comunhao parcial de bens, Autonoma,
portadora da CNH nq 07650989083 SENATRAN/MA e CPF na 051.022.383-45,
residente e domiciliada na Rua da Balaiada, s/n, Centro, Vargem Grande - MA, Cep:
65430- 000. Resolve constituir Empresario Individual nos termos do Art. 997 do
Codigo Civil Brasileiro (Lei no 10.406/2022), que a partir da data de assinatura deste
instrumento e da data de registro na Junta Comercial do Estado do Maranhao se
regerá pelas cláusulas e condições abaixo.

DO NOME EMPRESARIAT

Clausula Primeira; A Empresa girará sob o nome empresarial M M O PIRES

DA SEDE

Clausula Segunda: Tem sede na Rua losé Lázaro Barroso, ne 785, bairro: Centro,
Vargem Grande -MA cep 65430-000

DO OBJETO E DA DURAÇÃO

Clausula Terceira: O Obieto social da empresa é; (CNAE 4789-0 /99') - Comercio
vareiista de outros produtos nao especificados anteriormente; (GNAE 8599-6/04) -
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (CNAE 823O-O/01) -
Servicos de organizacao de feiras congressos exposicoes e festas; (CNAE 4763-6/02)
- Comercio vareiista de artigos esportivos; (CNAE 4763-6/011 - Comercio varejista
de brinquedos e artigos recreativos; (CNAE 8550-3/02J - Atividades de apoio a
educacao exceto caixas escolares; (CNAE 8599-6/99) - Outras atividades de ensino
nao especificadas anteriormente; (CNAE 7020-4/00) - Atividades de consultoria em
gestao empresarial exceto consultoria tecnica especifica; (CNAE 8800-6/00J -

Servicos de assistencia social sem aloiamento; (CNAE 4712-1/00) - Comercio
vareiista de mercadorias em geral com predominancia de produtos alimenticios
minimercados mercearias e armazens; (CNAE 4789-0/05J - Comercio varejista de
produtos saneantes domissanitarios; (CNAE 4686-9 /OZ) - Comercio atacadista de
embalagens; (CNAE 4761-0/03) - Comercio varejista de artigos de papelaria (CNAE
4754-7 /O7)- Comercio varejista de moveis; {CNAE 4669-9/99J - Comercio
atacadista de outras maquinas e equipamentos nao especificadas anteriormente
partes e pecas; (CNAE 475I-2/07) - Comercio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informatica; (CNAE 4781-4/00J - Comercio varelista
de artigos do vestuario e acessorios; (CNAE 4752-1100) - Comercio vareiista
especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao.
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Cláusula Quarta: A empresa iniciara suas atividades na date do arquivamento deste
ato na Junta Comercial do Estado do Maranhao e seu prazo de duração é por tempo
indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula Quinta: O Capital social da empresa é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais),
totalmente integralizados neste ato em moeda corrente do país.

vALoR (R$) o/o

MONNA MARA OTIVEIRA PIRES 30,000,00 100

TOTAL 30.o00,00 100

DAADMINISTRÁçÃO

Paragrafo unico: A responsabilidade da Titular é limitada ao capital integralizado

Cláusula Sexta: A administração da Empresa é exercida pela titular Monna Mara
Oliveira Pires, com poderes e atribuiçôes de representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial desta Empresa individual, autorizado o uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
obrigaçôes seia em favordo titular ou de terceiros-

DA DECLARAÇÃO Or OSSTMpEDtMENTO

Cláusula Sétima: A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da Empresa, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou conrra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relaçôes de consumo, fé pública, ou a propriedade. [Art. 1.011, § 1q, CC

2002)

Clausula Oitava: Declaro que nao possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade
regustrada.

DO BATANÇO PATRIMONIAL

Cláusula Nona: 0 exercício social coincidirá com o ano civil, sendo de 31 de
dezembro de cada ano será elaborado inventários, balanço patrimonial e balanço de
resultado econômico, cabendo ao titular os lucros ou perdas apuradas.
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Cláusula Décima: A Empresa poderá a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir
ou fechar filiais, em qualquer parte do território nacional, mediante alteração
contratual.

DO FALECIMENTO

Cláusula Décima Primeira: Falecendo ou interditada o titular, a empresa continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes, o valor de seus hayeres será apurado e liquidado com
base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

DO PORTE DO ENQUADRÀMENTO

Cláusula Décima Segunda : Declaro para efeitos de enquadramento na condição de
MICROEMPRESA conforme Lei Complementar na 123 de '1,4/12/2016.

DO FORO

Cláusula Décima Terceira: Fica eleito o foro da cidade de Vargem Grande, Estado do
Maranhão, para resolver quaisquer litígios oriundos do presente Ato constitutivo da
empresa indiüdual.

E por estar assim iusto, o titular assinâ o presente instrumento de Constituição desta
Empresa Individual, em 01 [UmaJ via de igual teor, data e forma.

Vargem Grande - MA, 23 de Fevereiro de 2A23.
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TERMO DE AUTENTIC]DADE
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Eu, EDUARDO MELO BARROS, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n' 0í5549, registrado em 3010912O21,

inscrito no CPF n" 02381530371, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que êste documento é autêntico e condiz com o original.

CPF N" do Registro Nome

02381530371 015549 EDUARDO MELO BARROS

JUçEHA
cÀÀlos ÀxDú DE ltoFÀEs PERETFÀ

sEcFETrúro-cERÀ!
ffi, êrll)rêsafaêi1.úâ - gow.br
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Regislro Empresarial e lntegração

",.a' -.,J"

CERIIFTCO o REGISTÀO su 24/02/2023 1a:4? SoB N. 21Lo211915!.
PR(,TOCOT.o: 230211459 DE 2a/ 02 /2023 _

CóDIGO DE \/ERTFICàçÁO I L2aO2549255- CNpir DÀ SÊDE: rt9?O/tO97OOO1O2 _

NIRE: 21102470151- COU EE-ETTOS DO REGTStRO Er: 23/02/2023.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE iNSCRTÇÂO

19.704.O97 t000142
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DÀÍA DE ABERIURA

2U02t2023

NOME EMPRESARIAL
Ítil M O PIRES

ÍiTULo Do ESTABELECIMENTo (NoME DE FANTASIÂ)

ME

CÓDIGO E DAATIVIDADE

47.89.0.99 . Comércio varêiista de outros produtos nâo êspêciÍicados anteriormente

E DESCRIÇÃO DA NATUREZÁ

2 13-5 . Emprêsário (lndividual)

LOGRADOURO

R JOSE LAZARO BARROSO
NÚMERo

7E5

CEP

65.430.000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MONNAPIRES@HOÍMAIL.COM
TELEFONE
(98) 9155-1093/ (0000) 0000-0000

BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
MUNIClPIO

VARGEM GRANDÊ

E DASATIVlDADE§ SECUNDÁRIAS
46.69-9-99 - Comé.cio atacadista dê outÍas máquinas e equipamenlos nâo êspêcificados anteriormente; partes ê peças
46.86.9.02 . Comércio atâcadista dê êmbalagens
47.í2-1-00 - Comércio vareiista dê mercadorias em geÉ|, com predominância dê produtos alimêntícios . minimêrcados,
mercearias e armazéns
47.5í-2-01 . Comércío vaíejista especializado de êquipamênlos e suprimenlos de infoÍmática
47.52-í.00 - Comércio varejista especializado dê êquipamênlos de telefonia e comunicâçâo
47.54.7.0í - Comércio varejista de móveis
47.61-O-03 - Comércio vareiista de arligos de papêlaria
47.636.0'l - Comórcio vareiista de brinquedos e arligos recreativos
47.63-6-02 - Comércio varejista de aÉigos êsporlivos
47.814-00 . Comáício varêiista de aÉigos do vesluáÍio e acessórios
47.89.0-05 . Comércio vârejista de produtos sânêantês domissanitários
70.204-00 . Atividades dê consultoria em gêstiio êmpresarial, excêto consultoria técnicâ êspecíÍica
82.30.0-01 . Sêrviços de organização de Íêiras, congrêssos, êxposições e festas
E5.50.3-02 . Atividadês de apoio à êducação, ercêlo caixas escolares
E5.996-M . TÍêinâmento €m desenvolvimênto profissional e gerencial
E5,996-99 . Outras atividades de ensino não êspêcificadas anteriormente
8E,006.00 . Serviços dê assistência social sêm alojâmênto

MA

ENÍE FEDERATIVO (EFR)

SITIJAÇÃO CADASTRÂL

ATIVA
DATA DA SIÍUAÇÂO CADÂSTRAL

21t02t2021

MOTIVO DE

SITUAÇÀO ESPECIAL DATA OA SITUAÇÁO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembÍo de 2018

Emitido no dia 2410212023 às 15:00:19 (data e hora de Brasília). Página:'ll1



Página I de 2
DE ABERTURA

RUA JOSE LÁZARO BARROSO, 785 - CENTRO - CEP r 65430-000

VARGEM GRANDE / MA

CNPJ : 49.704.097/0001-02

Local de Registro : Jucema
Exercício : 2023

ri.L

i4ipro Registro: 2 1 1 024701 51

Folhâ:1

0009M M O PIRES

lnscrição Estadual : 127942181 .

Data RegislÍo : 2410212023

ATIVO PASSIVO

PATRIMONIO LIOUIDO

CAPITAL SOCIAL

CIRCULANTE 30.000,00 D

D

30.000 00 c

DISPONIVEL 30.000,00 30.000.00 c

CAIXA MATRIZ

TOTAL DO ATIVO ==:>

30.000.00 D

30.000,00 D

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

( - ) CAPITAL SOCIAL A INTEGRALIZAR

TOTAL DO PASSIVO :=:>

30.000,00 c
30_000,00 c

30.000,00 D 30.000,00 c

Reconhêcerno6 a exatidão do prêsêÍ{e BALANçO DE ABERTURA, totalizando lanto no Ativo comô na soína do Passúo com o PalÍimônio Liquido,

Rt 30.000,00 ( TÍlntâ xil Rêais )

VARGE[.4 GRANDE/MA.28 de FEVEREIRO de 2023

EDUARDO MELO BARROS

CONTADOR

C.P.F. :023.815.303-71 RG : 0128543519S98

C.R.C. :MA-o15549/0$

MONNA MARA OLIVEIRA PTRES

SOCIO ADÀ,IINISÍRADOR

C.P.F. :051.022.383-45

C.N.H. : 07650989083



ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa M M O PIRES consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ Nome

0238'1530371 EDUARDO MELO BARROS

05102238345 MONNA MARA OLIVEIRA PIRES

JUçEMÂ
cÀal,os ÀrDú DE tDRÀEs pEÀÉrRÀ

sEcREriRro-cERÀ!
ffi ..qll8âfacil.Da.Eôw-br
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& MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Dêpertamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

cERtlErco o aEGISTRo ü 21/0312023 16:09 SOB n" 2023035?OOE.
PBor!COIô: 230357008 DE 21/0312023 _

cóDrco Da vERrFÍcÀçlo: 123O38O9aOa. cLpJ DÀ SEDE: a9?OilO97OOO1O2 -
NIRE: 21102470151. CoM EIEIIOS DO ÀEcrsrRO ú,: 2O/O3|2OZ3-
II I' O PIÀES
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Fedêial do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDER.AIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome:MMOPIRES
CNPJ: 49.704.097/000142

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quãisquer dívidas de
Íesponsabilidade do su.ieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não conslam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) ê a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusivê as contribuiçõês sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do paÉgrafo único do art. 1 i da Lei no A.Z1Z, de 24 de julho dê 1991.

A acêitâção dêsta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
enderêços <http://rÍb.gov.be ou <http:/lwww.pgÍn.gov.bÊ.

certidáo emitida gratuitamentê com base na portaÍia coniunta RFB/PGFN no 't.7si, de 2tiol2ojq.
Emitida às 22:57:49 do dia 30/03/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 2610912023.
Código de controle da certidáo: 0E50.F598.620C.F945
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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2710412023. 15,03

BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)

ConÍlrmação da Autenticidadê de Certidôes

a

q5

Confirmação da Autenticidad
Certidões

.f

e"de

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 49.704.097 lOOO1 -O2

Código de Controle: 0E50.F598.620C.F945

Data da Emissão: 3o/o3/2o23

Hora da Emissão: 22:57'.49

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 30/0312023, com validade até 26109/2023

Nova consu lta (/Servicos/certidaointernet/PJlAutenticidade/Confirmar)

httpsr/solucoes-receita.Íazenda.gov.brlServicos/cêrtidaointerneVPJ/Autenticidade/Conílrmâr 1tl



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 070056/23 Data da 3010312023 22:51:15

lnscriçãoEstadual: 127942181 CPF/CNPJ:497040970O01O2

Razão Social: MMOPIRES

Endereço: RUA JOSE LAZARO BARROSO, 785 CEP: 65430000 - CENTRO

Telefone: (98)99155í093 Município: VARGEM GRANDE

qG

úr'

UF: MA

Certificamos que, após a Íealizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7 .799, de 191'1212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de '1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 2810712023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereÇo:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 3olo3l2o23 22:51 :1 5



2710412023, 15:03 Ce,tidáo Negativa de Débrto ::

ffif §*ü*ú:l* ltJ**lsru r{* 3*rr*
fec&rf;ry*rl*aíL*a

./
Rêsultado dâ Vâ,idaçáo dâ Cêrlidão Nêgativá dê Débito

No da CeÉidão: 070056/23

Data de validade: 2Al07l2023
Oata de Emissão: 3O/O3/2O23 22i51:15

Inscrição Estadual: 127942181

CPFlCÍ{PJ: 49704097000102

RazãoSocial:MMOPIRES
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

91---
}}

UF: MA

No Certidão: 022522123 Data da 3010312023 22:52:52

Certificamos que, após a rcalização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 29t1211962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da leí no 7.799, de 191'1212002, bem como prescreve o artigo 20s da lei no s.172, de 2s de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 2AtO7 t2OZ3.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Certidões' e em seguida em "ValidaÉo de Certidão Negativa
de Dívida Ativa'.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Oata lmpressãot 3010312023 22:52:52

InscriçãoEstadual: 127942181 CpF/CNpJ:49704097000102

Razão Social: M MOPIRES

Endereço: RUA JOSE LAZARO BARROSO, 785 CEp: 65430000 - CENTRO

.- Telefone: (98)99í551093 Município: VARGEM GRANDE



2710412023, 15:03 Certidáo Negativa de Débito ::

Resultado daYalidação da Cerlidão NêgativãDividâAtivâ dê DÍvidâ Alivâ

ffi* g*ir*&, fIírr*'tl,, $* Si'r,*firiltrri,
;.;l&alii,Ú§a .4i' /{r:*a.x,

cERrtDÃo vÁLrDA!

ro da CêÉidão: 022522123

Datô dê vâlidâdê: 281í,712l,23

Datâ dê Emissáo: 30/03/2023 22:52:52

Irsc.igáo Estadual: 127942181

CPFlCllPl: 49704097000102

RazãoSocial:MMOPIRES

.\Q
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E

sistemas.seÍaz.ma.govbr/certidoes/jsp/validacaoCertidaoNegâtivaDividaAtiva/validacãocertidaoNegativaDividâAt,vaResultado.jsf 1t1



ES'ADO DO Í{ARÂHHÂO
PREFEITURÂ iIUIIICIPAL DE VARGEM GRA]IDE

SECRETARTA uul{tctpÂt DE FtI{At{çAs, pLAl{E ÂMEI{TO E ORçA}tEt{To
Ct{pr: 05.il8.7391(x}01-93

(,o., 
J,

Ressalvando o Direito de ô Fazenda Municipâl cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
da pessoa 1urídica acima identificada que vierem a ser apuradas posteriormente, de acordo com o processo
administrativo n" eooo3r72023 é certiíicado que não {onstam pendências em seu nome re,ativas à pessoô
inscrita sob o CNPJ CXp, t9.7O4.O9,lOOOt.{r2, inerêntes aos tributos municipai§:

. CcÊldão - CERTTDÃo

Esta certidâo reÍere-se exclusivamente a situação da ins€riçáo acima mencionada no que diz.espeito
aos tributos municipais

Emltlda às 09:10:32 hs do dt. 3t d. Í{erço de 2OZ3

Qualquer rawra ou emenda jnválidani este documento.

mêmo é válk o rtá 29 d! runho d! 2023 (90 {rh3, . cont r d. drt dê .lnlssao'}

carÍtal DE ÀÍE,lO| EllTO ÂO COrÍntBUtxTE

VARGEM GRÁIIDE . MÂ

Ía veriticnr a aLtenticidade deste Docurnento, apíorimê um teitor de QR Code na imâgem ac
lado ou acesse o site uxr,tilbutcsmunltl pál$lrr.com.br, escolhà seu município, clique no

ll'l
ü.., N,,--.J.,.. I ü__

mreruUaneVbiatsam- "
&gerrrtídríle do tr íâdít$

ó! R!.dts! G ÍÉâlra ! $fr

DADOS DO SUTE|TO PÀsSlVO
NOM socrAL M M O PIRES

INSC. tl{JNICIPAL 21727 04497 04A97 000 I 02
9.704.097/0001,02

ÊNDEREçO )oS É GUÁR oLÂZAR BARR OS o I7 5 EC NTRO AR E M MA

link Vêíiícar Aúêntkiôdê e diglte o código veÍifi.ôdcr llYEKPo2t033l

í,À,ja
'\,'á;

CERTIDÃO ]I|EGATIVA DE DÉBITOS IIIUi{ICIPAIS
ile 000089/2023

CI{PJ

ÂTIVIDÂDE

6RÂNDE



27tO4t2O23, 15:03

Endereço dà preÍeitura:
RUÁ DR NINÀROORICUES, NO 20, CÊNTRO
Cep: 65.410.000

várgengEnd€.t.ih,tos@gmân.coín

Portal dos TÍibutos Municipais

Prefeitura Municipal de

Vargem Grande
SECRETARN MUNICIPAL DE FINÂNÇÂS,

PLANEJAI ENTO E ORçAMENTO

Verif icar Àutenticidade

Setor de Tributos

<L
J'

sd<i@ o tiF do o«úmênto

O Atvârá
O Certidáo
O Documentos da Ação Fis.at
ONota Avulsa
OAuto de lnÍraçâo

Do.ünê.to váli& e mtido pclo PoÍtâl dê Írlhlt6 l{mi.ip.B!

Em caso dê drrídãs. €ntíÊ ein co.táto côírosao .trãves do telêíonê (tE13235-287

Suporte Online

Ctique àq!i. Tir€ §uá dwidâi
cÔ]n um de nors6 atênddter.

Vôrgem G...

JI

Portal d6 Í.ibut$ liluhkip.is@ 202!

https://wwwtributosmunicipaisma.com.br/verifi carDocumento.php 1t1

Go sk



ESTADO DO MARAI{HÂO
PREFE]TURÂ T,IUilICIPAL DE VARGEil GRAIIDE

cltPJ ile 05.648.738/0001-83
RUÂ DR NINA RODRIGUES. NC 20, CET{TRO

CERT|DÃO T{EGANVÀ DE DÉBlTOs DÂ DiVIDÂ ÂTIVÂ DO MUNICiPIO

Ne ooo050/2o23

o^Dos Do surErTo PAsstYo
f,orE rario
soctÀt M M O PIRES

RUA JOSÊ l..AZÁnO BÂnRO5O. s 785. _CLEARF|X_. CE§RO - VÂRGEM 6RAitDE,
65430{00
2112 70.t497040970@102

49.704.097e00r-02

EXOEiEçO

rx§c, rutarcrP L

CPF/'TP'
ATtl,IDADE

Ressalvado o direÊo da Fazênda Pública iíunicipâl de cobÍar ê io3creveÍ quaisquêÍ dÍvidas do suieito

pôssivo a<rma identificado, que vleram a seÍ apuradas- E certiffcado que nesta datn não constàm pendên€ias

êm seu noíle, relativas aos Tribrjtos lrtuna(ipais de acordo aom o ho(esso Administrativo nt Ol)03t7

Estâ aeíüdão reÍere-s€ exdusivameflte à situação da ins(Ílção aalma m€ndonádô no que diz respeito aos

tÍibutos rnunicipais.

Emitida às 09:11:08 hs do dià 3l de HàÍço de 2023

Qualquer ÍasuÍâ ou emenda invôlidará estÊ docuÍnento.

Estê do(umrnto á yálldo .té 29 dc Junho de 2023 (90 dl.s, a coDtrr da dàh dG .mt3rio.,

tuu.- ü..,. J*^ i.\*
cErrR L D€ lTEXDrrErrO lO COfltrrSUr TE

VARGEM GRANDE . MA

iíaíb l\,iraíie t4ê,,6 de .§ouss

S,parÊ.,o-.{Éíí! É D9rôíêr6í{Ú

de Recer,a! e lm$iám e llot*diaô

yeíficar a autenticidade deste Do(uÍnento. aDroxiÍfte um leitor de OR Code nà
imagem ôo lâdo ou acesse o site rf,r, but6munlclpalima.com,br, êsrolha seu
municipio. clique no link verifcar À!Êênticidôde e digite o código verilicôdoÍ:
DTfl1F'l2:tO3tr.



2710412023. 15,03

Endereço da prefeitura:
RUÂ DR NIt{ÀRODRIGUES, N" 20, CENTRO
Cêp: 65..110 00O

vargemgrâôde.tnbutosOgmâil.rôú

Suporte Online

Portal dos Tributos l\,,lunicipais

Prefeitura Municipal de

Vargem Grande
SECREIARIA MUNICIPAL DE FINÂNçÀS,

PLANEJA,,TENTO E ORçAMENTO

Verif icar Autenticidade

Setor de Tributos

5a__ ='

sêlê.idE o tipo (b oo(ünento

O atvará
OCertidão
O Documentor da Ação Fircat
O Nota Ávutsa
OAuto de lnÍração

Conínâçáo

DocuÍrêírto yálido ! s tido pelo Poíràl de Íribut$ ilunicipâL!

Em cõô .le ô:vidâi. êÍnc cúrtâto <$6co .trâvéi (b te{eíon€ (9€}32r5,rrE7. a,
VaE€lrr c.-

brt l d6 Tributo. Munrcip.iro 2023

https://www.tributosmunicipaisma.com.br/verifi carDocumento.php 111

cliquê âqu. Tr.e 5uas dwrdâs
com um dê n6r6 àrêndênt*

I

ê



26104123.22:58 Consulla Rêgularidade do Empregador

5q

Jlmprimir

CATXA
a:lxA:,1ôr.ta:À,r i-a .EDE RÀ L

Certiíicado de Regularidade
do FGTS - CR-F

Inscrição:
Razão

49.704.O97lOOOr-O2

M M O PIRESial:
Enderêço: RUA ]OSE TÁRAZO BARROSO / CENTRO / VARGEM GRANDE / MA / 654

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identiRcada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de carantia do Tempo de Servico - FGTS,

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

v dLdade{g I 04 / 2023 a tB / 05 t 2023

CeÉificação Número: 202304 190505424 L6S3O7 2

hformação obtida em 26/04/2023 22:57:23

https://consulta-cí.caixa.govbr/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsÍ
111



Ç
,

Siruoçõo de Reguloridode do
Empregodor

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

lnscrição: 49.7 04.097 IOOO1 -02
Razãosocial:MMOPIRES

Resultado da consulta em 2710412023 14:53:31

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

Dúvidas mais Frequentdl lnj"io I V - t

z'-

55t-'.j_:-

O uso destas informações para os Íins previstos em lei deve ser precedido de veriÍicação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



PágiI}& 1 {le 1

PCDER JUDICIÁRIO
JTJSTIçA DC TRABÀLHO

Nome: MMO PIRES (MATRIZ
CNPJ: 49. 704.097 / 000L-02
Certidão n" z L3524318 /2023
Expedição: 30 / 03 /2023 , às
Validade | 26/09/2023 - :-SO
de sua expedição.

E FILIAIS )

22:59:29
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certif ica-se quê tiÍ r,Í o prREs (üÀrRrz E Frr,rÀrs) , inscrito (a) no ctvp.r
sob o n" 49.7O4.O97/OOO1-02, NÃO CONSTÀ como inad.implente no Banco
Nacional de Devêdores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e gB3-A da Consolidação
das Leis do Trabal,ho, acrescenEados pelas Leis ns.o 12.440/20L:. e
13.467 /20L7, e no AEo Ol/2O22 da CGJT, dê 21 de janeiro d.e 2022 -
Os dados constantes desta Certidão são de re sponsab i I idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Cert.idão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais.
A aceit.aÇão desta certidão condiciona-se à verificação d.e sua
autenticidade no portal do Tribunaf Superior d.o Trabalho na
rnternet (hEtp: / /www.tst. jus.br) .

Cêrtidão emitida gratuitamente.

r§FoRüação TMPoRTÀIITE
Do Banco Nacional, de Devedores Trabathistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais ê jurídicas
inadimplentes peranEe a ,fustiça do TrabaLho quanto às obrigações
estabeLecidas em sentença condenatórj-a transitada em jutgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou dêcorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títu1os que, por
disposição 1ega1, contiver forÇa executiva.

$:i9-
ii,-

CBRTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS



2710/.12023. 15:04 Certidão Nêgâtiva de Débitos Trabalhistas

Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autênticidade da certidão
apresentada.

OperaÇão eÍetuada com sucesso.

Validar !,lova Cerildão

n>
J

https://cndt-certidao.tst jus.br/consultarCertidâo.Íaces
1t1
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I ffiiltütutfllflffi t[ffi tHilffi fr]1ilffi iltffi
t\,íAc2302660109

Govemo do Eslado do Maranhão
Secretaria de Estado de lndústria e comércío - SEINC
Junta Comeícial do Estado do Maíanháo

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Emprêsâs Mercantis - SINREM

Ceííicâmos que âs inÍormâçôes abaixo @nstam dos dGumenlos âíquivados
nesta Junia ComercLal e sáo vigentes nâ data da sua expediçao.

Esta ce(idào íoi emitidâ automaticamente em 27104/2023, às 11:16:57 (horário de Brasília).
Se impressa, veriÍic* sua autenticidade no hnps:/ rww.êmprcsrÍacil,ms.gov.br. com o código XKVCOAVF

CARLOS ÂNDRÉ DE MOBAES PEREIBA
Secretário Geral

Nome Empresri.l: M ítl O P|ÊES

NIBE :21102470151
Natule2a Juídl@: Empresán. (hdiúdual)

CNPJ
49.704.097/0001-02

AÍquivamênto do Ato de lnscrição
24/042023

lhício dê Alividedê
23t022023

Endereço Complêto
Rua JOSE LAZARO BARROSO. N0 785. CÊNÍRO-Vârqem Grande/lúA- CEP65430-000

Objêto
4789-0/99 Comêrcio varêjista de outros pÍodutos nao especificados anteriormente 8599 6/04 Treinamento êm desenvolvimênto proÍissional e gerêncial
8230-0/01 Servicos de organizacao de feiras congressos exposicoes ê íestas 4763-6/02 Comêrcio vârêjisla dê artigos esportivos 4763-6/01 Comercio
varejisla de brinquedos ê anigos recreativos 8550-3/02 Atividades de apoio a educacao exceto caixas escolares 8599-6/99 Outras atividades de ensino
nao especiÍicâdas ânteriormente 70204/00 Atividades de consuftoria em gestao êmpresâíial excêlo consuhoria tecnica especi{ica 8800-6/00 Servicos
de assistencia social sem aloiamento 4712-1l00 Comêrcio varejista de mercadorias em geral com predominancia de produlos alimênticios minimercâdos
mêrcêarias e armazens 4789 0/05 Comercio vaíejistade píodutos sâneanlês domissanitarios 4686-9/02 Comercio atacadista de embalagens 4761-0/03
Comercio vaÍejista de artigos de papelaria 475+7/01 Comercio vaíeiisla de moveis 4669-9/99 Comercio atacadistâ de oulras maquinas e equipamentos
nao especificadas anteriormêntê parles e pecas 4751-z/01 Comercio varejista especializado de equipamentos e suprlmentos dê inÍormalica 4781-4/00
Comercio varejista de artigos do vestuario e acessorios 4752-1l00 Comercio varêjislâ êspêcializâdo dê êquipamentos de leleÍonia e comunicacao

Capital
R$ 30.000,00 (trinta milrêais)

Porte
ME (Microempresa)

Úhilno Arquivemenlo
Datâ
21103/2023

Ato/êvêntos
310 / 310 . OLITROS DOCUMENTOS DE
INÍERESSE DA EMPRESA / EI\4PRESARIO

Siluação

Status
SEI\,I STATUS

Nome do EmpresáÍio: MONNA MARA OLIVEIRA PIRES
ldentidadê:
07650989083
Estâdo civil:
oASADO(A)

CPF:
051.022.383-45
Rêgime de bsn3:
NAO INFORMADO

'1 del

I 

e-t ."r., vrcesozsoor os

NIRE (Sêde)
21102470151

Númêro
20230357008



CONSULTA CERTIDÁO ONLINE

DOCUMENTO VERIFICAOO

O DOCUMENÍOABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTÊNNCO.

79--
»'



CNPJ
49.704.097 t0001-02

Arquivamento do Ato dê lnscrição
24t0212023

lnício de Atividade
23102t2023

Enderêço Complêto
Rua JOSE LAZARO BARROSO, No 785, CENTRO-Vargem crande/MA- CEP6S430-000 ,60_---'- - -t,. "

Gapital

R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Ato/eventos
310/310-OUTROS
DOCUMENTOS DE INTERESSE DA
EMPRESA / EMPRESARIO

Último Arguivamento

Data
21t03t2023

Número
20230357008 Status

SEM STATUS

Situação
ATIVA

NIRE (Sêde)

7.1102470151

ldentidade:
07650989083
Estado civil:
CASADO(A)

Objeto
4789-0/99 Comercio varejista de outros produtos nao especiÍicados anteriormênte 8599-6/04 Trêinamênto em
desenvolvimento profissional e gerencial 8230-0/01 Servicos de organizacao de feiras congressos exposicoes e
festas 4763-6/02 Comercio varejista de artigos esportivos 4763-6/01 Comercio vareiista de brinquedos e artigos
recreativos 8550-3/02 Atividades de apoio a educacao exceto caixas escolares 8599-6/99 Outras alividades de
ensino nao especificadas anteriormente 70204i00 Atividades de consultoria em gestao êmpresarial êxcêto
consultoria tecnica especiÍicâ 8800-6/00 Servicos dê assistencia social sem alolamento 4712-'ll00 Comercio varejista
de mercadorias em geral com predominancia de produtos alimenticios minimercados mercearias e armazens 4789-
0/05 Comercio varejista de produtos saneanles domissanitarios 4686-9/02 Comercio atacadista de êmbalagens
4761-0/03 Comercio vareiista de artigos de papelatia 4754-710Í Comercio varejista de moveis 4669-9/99 Comercio
atacadista de oulras maquinas e equipamentos nao especiÍicadas anteriormente partes e pecas 475'l-ZO1 Comercio
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informatica 47814t0O Comercio varejista de artigos do
vestuario e acessorios 4752-1l00 Cômercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicacao

Nome do Empresário: MONNA MARA OLIVE|RA ptRES

'-- ---..,,

CPF:
051 .022.383-45
Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão Íoi emitida automaticamênte em 27 tO4t2O23, às 11:16:57 (horário de Brasília).
Se impressa, veriÍcar sua autenticidade no https:/lwww.emprêsafacil.ma.gov.br, com o código XKVCOAVF

millmlilil
MAC2302660109

cARLos ANoRÉ 0E MoRAES PERE|RA

Secreládo Gerâl

I



PREFCITURA t|Oilrc|P§ DE VAR6EI,I GRAIIDE PAF N9 OOO-235/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS, PLANE'AiiIENTO E ORçAMENTO , . ' ' ,,]..

2023
Âl. ÀRÁ DE LOCATTZAçÀO E FUilCTOtlAUEilTO

VÂLIOÂDE: 3,.ll2l2o2?

cPFICÍ{PJ
.9 70t.09 7,'000 t-02

xoriÊ o€ rÍAsta
M I' O PIRE§

1-i
Gl
:r)"

ixscnrçlo lluxrcrPAL
2l t 2 7ôil{9 704097 000 t 0?

,{oraE/r zlo 50ct^L
M II O PIR€s

REGISTBO XA 

'UCEr,rÂ:

I|âTUREZ TUR|DTCÂ: 2l.}:' Êrnp..5âno {t^{rúúral)

.-.1. , LoC Uz çÂo
RUAlOtÊ t 2ÂnO8 ÂÂO5O 785. CEX1nO. 65:|30-000 VAR6Eü GR iIOE 14Â

aT|lnDADC ?ttXCtAlL E iÊCUllD^Rl S
coÍÊR(() vaRE tSÍ^ oÉ qrrRo§ pR@uros xÀo EsPÉoflcÁoos alrT€RroRuEr{ÍE

olsEBY çlO
Âr-varÂ o[ LocÂuzÂçÀo E ÍuNctot{AíÉ{To ]021

rc!ililçôc5
ESTE «$Ír$AnrrE EíÀ A,ÍO8IZÂOO A DÊ5C*IOIVER soarft{rt A{S) ÂTVÍ)ADEís) ÀClrr USCRriür{ÀDA t5) t frRrt COMPÀOX§5o. 508 Â5
pÉx^s DA r-Er. Dog REOITEÍo§ r"€cÀ,s p^R FuâroxaLfNTo. REcotlHEcElrDo ojr o úo aÍE[oH{€r{ro Â úc6!^cio ac^RRFrÀf,Á Â

susÉ§Ão E cAsS ÇÀo D€sÍE 
^rvlÂa

VÀBGEH GRA Dê - l.À, 03 d. m.rço dê 2023

Nl.rq c!yn-,-V:q,*çi" L )+..s-
t'* .-*,.ffiTffi -ry..,#e..,rà31ííob 'ô'.o 

. rrobí'.í,ôs 
- 

- ;is€ssoRrÂ TÊcilra

tlorr: E#É'llíÍif ttlttti irrnoo Er Lo(rL vtsí\,Il E AcÊs§ÍvEL 
^ 

Ft§c LlzAçlo

cÔDIGo DE ÂUTEI{TICIDÂDE:
DR4C8T230303



Prefeitura l unicipal de

Vargem Grande
SECREIARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS,

PLÂNEJA'TENTO E ORçAAAENTO

Verif icar Autenticidade

Setor de Tfibutos

G}

Endereço da prefeitura:
RUÂ OR NINÁRODRIGUES, N"20. CENTTO
C€r: 65.410-1100
E.m.il:
vârgdg6ndê.riburG@gmait.(orn

Suporte Online

Ctiqu€ aqui. Tne !uâ5 dúvidas
com um de n656 .tendents_

VaÍgem G...

O Atvará
OCeítidão
O Documentos da Âção Fiscat
O Nota Awlsa
OAuto de lnfração

ConÍimaçào

DGur'€írto válido ê €mitido pclo Po.tàl de Íribúto. l uicipàis!

Em <e dc dúvidâ!, êítíê .ontâlo cffio atr.tÉ5 do t€têfdê (98)l2t5.ZE7 JI

e20:3

I

üúiiu,ErÉdô I



.í-Í*,

ESTADo Do MÂRANHÀo
PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

cNPJ N. 06.124.408/000í -5í

Atestado de Capacidade Técnica

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de provâ, aptidão de

desempenho e atestado de execução, que a empresa M M O plRES, inscrita no CNPJ

sob o n e 49.?u.o97lúot-o| estaberecida na Rua José Lázaro Barroso, no 785.

Ba,rro: cent.o, na cídade de Vargem Grande, Estado do Maranhão, prestou os serviçss

de Assessoria e consurtoria no processo de escorha dos conserheiros tuterares no
âmbito do Município de Nina Rodrigues, CNpJ: 06.124.408/0001-S1.

Registramos ainda, que os serviços prestados acíma referidos, foram
satisfatórios, tendo a empresa cumprido fielmênte com suas obrigaçôes, nada

constando que a desabone técnica e comercialmente âté a presente data.

Nina Rodrigues - MA, 28 de Fevereira de 202j

làu REdíiliJêr

-, bJ_,
.J

ne enríque Santos Oliveira
Controlador Geral do Município

I
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I. C\ ÍRÀTÁ.}iTE.
l) d.sclmprir 03 pfârot ê cood*\§.3 lrÍEvblas E& Con§tio

CI,[T'SUT..À DECIMÂ IINDA _ DÂ tsAo

;:i»nrpralnr, oâ quetAídp dc íircrf. I sÍli'Êgr do objêto:

n IR^GRAFO . Sf CUIIiDO ^ Âe rnrqltcr pÍc\ kí4r nlrs díne{§ .r' 'r' c rJ- Podcrlo ltr
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Poítôdor do CPF np 059.135.503-58, e Carteirô de ldentidade
20075731171 SSP/CE. pela CONTRATADA. Centro Novo do
Maranhão/MA,03 de abril de 2023.

Publicado pot: ANDRé LUís BARROSO BEZERRA
Cód ig o i dentifr cador: 5 5 64a 5 6845 e7 0d9967dÍa b507 21 3 2 529

DrÂÊlü cFrtr\L .
DOS MUNTC|P|OS

EXTRÂIO DO COi.ITRÁÍO ADMINISTRATIVO TIq O8O/2023 . SEUAS
PROC€SSO ADtllNlSÍRÃnVO Ne 03312023

oRçÂr,tE TÁRtAr I PREFEÍTURA 
'i{U 

tCtpAL DE CENTRO NOVO
DO ÍI4ARAÍ{HÃO.02 POOER EXECUTIVO, 02 03 SEC. MUN, ADI4IN,
coMÉRcro. tND. FrNANÇAS E DESENVOLV URBANO. 02 03 00 SEC. MUN.
ADMTN. COMÉRCIO. tND. FrNANçA5 E DEsENVOLV UREANO. 04
Administração.04 122 Administraçáo Geral. 04 122 0007 GESÍÂO
ADMTNTSTRAÍIVA. 04 122 0007 2005 0000 MANtTTENçÃo E

FUNCIONAPIENTO DA SEC, DE AD[4INISTRAçÃO Ê FINANçA5,
3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - pessoa JuÍídica. FONTE DE
RECURSO: 1.5OO.O.O.OO1 OO1. SIG ATÁRIOS: LEILSON DE ALMEIDÂ
DOS SAiITOS, poÍtador do CPF sob n" 007.i82.633-71, e do RG n.
019II5492001-1 SSP/lí4, pelo Contratante, e MARIA DO AMPARO

OGUEInA DE irÂCÊDO, portadorô do RG: 036520032008-3 e do CpF:
146.269.853-00, pela Contratada. Centro Novo do Maranhão/t A, 04 de
abril de 2023.

Publicado por: ANDRé LUÍ, BARROSO BEZERRA
Código i dentifr c ador: 4 ab427 7 5 8t 68f 49 f1bf? 0 45 1 dO I a 56fb

6q

o92t2022.

LrcrÍaçÀo r oo7/2023. cONÍRATO ADMI}IISTATIVO'
080/2023. PÂRTES: SEGRETAR|A lrU tCtpAL DE ÂSS|STÊ ct^
SOCIAL e a empresa U. M. O PIRES TREtttAirEÍ{TO E ASSCSSORTA,
inscrita no CI{PJ nq 49.704.097/0001-02, localizada Rua rose Lazaro
Barroso 785, Centro, Vargem Grande/MA - 65430-000. BASE LEGÂL!
Le, Federàt no 8.666/1993. OErEÍOr CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA ASSESSORTA TÉCNICA PARA REALIZAçÀO DO
PROCESSO DE ESCOLHA DO5 ME[ISROs DO CONSELHO T[,N'ELAR 2023,
DE INÍERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL, E[1
APOIO À PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃOiMA,
valoR GLOBAL: Rg 14,000,00 (qUAToRzE tL nEAtSl. !flGÊr{ctA

\,oo coNTRATOt 3ul2t2023, DOTAçÀO ORçAr,rENTÁRtÀr I
PREFEITURA MUNICIPAL DE CEI{ÍRO ]{OVO DO MÂRAI{HÃO. 02
PODER EXECUTIVO 02 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCJAL O2 07 OO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASsIsIÊNCIA SOCIAL 08
Assrstên.ia Social 08 122 Administração GeralOS 122 0050 GESTÃO DA
poLircA DE ASSiTÊNCn SOCTAL 08 122 0050 2013 0000 MANUTENÇÁO
E FUNCIONANTENÍO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.35.00 Serviços De Consultoria - Fonte Recurso l.SO0.O.0-OO1
OOl- SIGNATÁRIOSI MAR!Â DO SOCORRO CI{AVES OE FRÂNCA,
bras leLra, portadora do CPF 50b n' 140.047,008-09, pela
CONTRATANTE. e o Sra. MOINA MARÂ OLIVE|RÂ ptRES portador do
CPF ns 051022383-45 e do RG ne 076509890-83 SSp/MA, pela
CONTRATADA. Centro Novo do Maranhâo/MA, 11 de abril de 2023.

Publicado pot: ANDRé LUíS BARROSO BEZERRA
Cód i g o i d e nti fr ca d or: abd27 927 eS 1 38846 d5 2 982 O f6O dec, s

EXÍRATO DO PRII4EIRO TERÍI.to ADITIVo Ao co}ITRATo
ÂDMINIsTRÁTIVO N9 O3O/202I-sE AD, PROCESSO ADÍII 9

or8t2022.

s:ROCESSO ADMtl{|STRAT|VO t{e. 038/2022. TERtfo ADtÍtvo Áo
COIITRATO ADMI ISTRATIVO 1{9 038/2022-SEMAD, PANTES:
SECRETARIA MU}IICIPAL DE AOI,IIXISTRAçÃO, COIiÉRCIO,
INDú5TR|Â, F|I{ANçAS E DES. URBÂtlO e a empresa M. DO Â, t{.
DE MACÊOO EtRELl.Íi4E, pessoa JurÍdica de Oireito privado, ihscrita no
CNPI n.e 17.663.13O/0001.07, locatizada na Rua Marcetino
Champô9nav33, Júpiter ll, EdiÍício Cristal, Sala 603, Renôscença, São
Luís/MA. CEP:65.075-045. BASE LEGÀL| Artigo 57, inciso [, da Lei
Federal no 8.666/1993. OBIETO: O pÍesente Termo Aditivo tem por
objetivo prorrogar o prazo de vi9ência do Contrato Administrativo ne
038/2022-SENIAD, cujo objeto é a contrataçáo de empresa especializada
em prestação de serviços de sistema de informática de folha de
pagamento, gerênciamento de recursos humanos e de ponto eletrôni(o,
bem como cessão de direito de uso, prestaçáo de serviços de
instàlação, implantaçào, migração de dados. operação iniclal assistida,
t.êinamento e manutenção mensôl e assistência técnica especializada,
de interesse da Prefeitura Municipal de Centro Novo do Maranhão, em
conformidade com especificaçôes e quantidades constôntes no Termo
de Referência (Anexo l), parte integrante do editat. DO PRÂZO: Fica
prorrogâdo o prazo de vigê.(ia do Contrato Administrativo n! 038/2022
pelo perÍodo de 12 (DOZE) meses, a contar da data 04 de abrit de 2023,
com término em 04 de abril de 2024, com fundamento no artigo 57,
inciso ll, da Lei Federal n0 8.666/1993. VALOR GLOBALT O valor do
prêsente contrato para o período de 12 (doze) meses é de Rg

ExrRAro Do PRIÍilEtRo TERMo aDlrlvo ao conÍnríá ---^ ,
ADt I ISTRÂTIVO t{e 045/2023.SEÍr.tEO. pnOcesso lom arO --I /

PROCESSO ADt.llillSTRATtVO Nq O9ZI2O22. pRtMEtRO TERMO
ADITIVO DE VALOR AO COI{TRAÍO ADMII{ISTRATIVO N"
045/2023-SEItlED. PÂRTEST SECRETÂRtA MUNtCtpAL DE
EDUCÂçÁO e a empresa ADRIANO RICARDO DE SOUSA plNHEtRO.
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNp, n,e
17.272.24110001.26, localizada na AVENTDA DA UNTVERSTDADE No13-
CoHAFUMA, SÃO LUíS- MA CEp: 65070-650. BASE LEGALi arriqo 65,
inciso l. alínea "b-, § tc, da Lei Federal no 8.666/1993. O8,|ETO: O
presehte Termo Aditivo têm por objeto o ôcréscamo de valor êo
Contrato Administrôtivo ne 045i 2023-5Et4ED, retativo à contrataçáo de
empresa especializãda para aquisiçáo dê gêneros alimentícios
(pêÍecível e náo perecível) paía merenda escolar, pâra atender as
demandas da Secretôria Municipal de Educôqão, do Município de Centro
Novo do Maranhão, com fundam€ntaçào ao artigo 65, inciso t, alíneà
"b", §1t, da Lei Federal n-o 8.666/93, para melhor àdequaçâo às
finalidades do interesse público. VALOR GLOBÂL| Ficô acrescido o
valor de Rl 27a.177,0O (DUZENTOS E SETEI{TA E O|TO MtL,
CENTO E SETEi{TA E SETE REÀ|S}, correspondente ao no percentuat
aproximado de 24,98yo (VII{TE E QUATRO tt{TEtRO E NOVET{TA E

otTo DÉclMos PoR CE TOI. ao Contrato Administrativo no
045/2023-5El\4ED. a contar da assinatura deste Íermo Aditivo, que
passa a ter o valor global de Rl 1.391.r44,66 (UM MtLHÂO,
TRÊZEITOS E iIOVET{TA E UM MIL, SETECET{TOS E QUARÊHTÂ
REArS E SESSET{TA E SEtS CENTAVOS}. DOTAçÃO
ORçAME TÁRIA: l PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO
MARANHÃo. 02 PODER EXECUTIVO. 02 09 SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÂo. 02 09 O0 SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCACÃO. 12
TDUCAçÁO. l2 361 ENSTNO FUNDAMENTAL. t2 36i 0306
ALITVENÍAçÁO E NUTRTçÃO. 12 361 0306 2O1O O0OO I4ANUTENçÃO E

FUNCIONAMENÍO DO PNAE. 3.3-90,30,OO MATERIAL DE CON§IJIúO
FONTE DE RECURSOT 1.552 0 0-200 004. StGt{ÀTÁRtOSr ROSÍ,EUDE
ALMEIDA DOS SA TOS, portador do CpF sob n" 610.573.063-20. edo
RG n' 058460912016-0 SSP/|4A, pelo Contratante, e ADRTANO
RICARDO DE SOUSA PINHEIRO, brasileiro, portador do CpF sob n.p
026.927.893-18, e do RG n'15101212000-7 GETUSPC/MA, pelâ
Contrdtadô. Centro Novo do Maranhão/MA. 16 de mârcô de 2023

Publicado por: ANDRé LUíS BARROSO BEZERRA
Código i de ntifi c ador : 9 4 f7 67 6f442 dQ f2 6bO9 3 390 d4 89 2 f7 b

PORÍARtÂ Ns 155/2023

Dispôe sobre a exoneração de servidor público parô desocupar cargo de
pÍovimento em comissào no Município de Centro Novo do Maranhão/MA
e dá outras píovidências. O PREFflTO DO MUNtCtpto OE CTNTRO NOVO
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CONTX^T0 
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M lTTllCll'SEMAS'
Fn(TESS() ArriÍINrsTf,^rrvo N' t /1423.

CoNTRATO PAnA PnDSTAÇÀO Dt srvlÇG
QUE EIYTRE 3I CELEDRADí A ,NDTDITT'IA
üuxlclprt DE Tlrmln^g rrrryÚs lrA
SECRETANT^ iflIIlICIPAL DE AI§!(ITINCIA
SOCTAL E A EM?NESA Tí. M. O 

'[RI§TTEINAMENTO E ASSES§IORIA.

A ?RETEITI]R II|ITNICI?ÀL DE Tllt[BIRAS, pcssoa jurldica de dirÊito pírblko, inscÍitt m cNP, n.'

06.i124.61&Oml {5, locdizade na Rue José Antônio Froncis, n' 15, CcÍ Ío, TIMBIR^S- MA, rtEvâ d.
SECRETARIA MLMCIPAL DE A§ISTÊNCh SOclAL, ocstc 8to rcpÍ?scntrdâ pcls sccÍrt&i8 MuriciFl,
sn AURELI(E GOMES FTONSECA LIMA, inscrito no CPF (MF) sob o n'223.t30.t53-91, c poradaa dr RG

rf a60323772O1G9 SSPÀ,!Â, doravante danominada simplesmcntc dc CoNTRÁTANTE, c I cmprEss M. M. O
PÍIDS TXEINAi{ENm E ASSESSORIA' inscrita no CITIPJ n' 19.7U,09710001q2" bcsliuds Rua Jcc
hzo Barruo 785, C€nüo, VargsÍn GÍandeilvíA - 65430-000, rcprqscntada pÉlo Sr.' Molalta^ MAnA
Ot II'EIR.A PIRDS, portadora do CPF nT51022383-45 e do RG n' 0765089G83 SSP/MÀ trÍl crtr si 8ju$.do
o CONTRÁTO, para presta@ dos scrvigos cspecificados ne Clausula Primeira dcstc Instrumcato, dccqrntc da
DIS?EN§A DE LICITAÇÂO n'. 003 2023, regido pcla Lci Fedcral u.'8.ó66, dc 2l dcjunbo d. 1993, c deÍmb
ncmrs patincmcs à cAecic, mediÂnrc as cláusulas e condições a seguir esabelecidas:

cr.iuxre rnnclRÁ - Ix) oÀIETo
O gesm CONTRÁTO tcÍtr cotrro objelo a conFatação de cmpÍc§8 cspccializada para asscssoÍir Écnica pen
rcafizçao ô poccsso dc acolha dos mmbros do Conselho Tutelar 2023, de intelcss. da Sccrçiaia Municipal de
Âssiúcia Social em apoio à Prefeinra de Timbiras-MA.

Pltio. I dc a

CLÁU§UI,A SEGUNDA -Ix) yALoR

O vil6 gloüal dcstê contaio é de RÍ f4.000,00 (QUATORZE MIL REAIS), conforme planilha doo marcriab
Saixo descrito, exhaída da propooA dc prcços venc€dora do ceÍtamc:

.poio a Í!.lizaç!o ô PÍocclro dc E&olh. dot M.lnbíot do Conlclho TubhÍ,
cúridcÍ.Ddo o docuÍ!ârto .n .ôaüCo 81n022 do Coaraho N.abnal doaDH.. + CÍhrf.. do &íot.r..í& (CONANDA), Lci Munioiprl é Loi
fcdcnl. ó+ooibiliuúo ro6 m@iclpios .roio t&nico s opcracrmri cm todo
o pmcca.o ô Ela4lo Dr,l o Coordho Tutalú qu! catrtamplr oa laiuhla
'r,virpt:. Cortruf.o da &clrÍEroa qu. ordê.rlo o pruraao, üó . dlta ü

public.ç& do r! rltrdo ú Elct)ao p.n o CotrElho Tubh;. Ebbqtco da inúurÍÊlt.ia pür o pÍoclaao, cono: fictaa do
i!5i9õ..t i.úluçõ.. dc imputÍl{ôc.. Í!.olúÉr d. dofrrirDoloq
dotrt outor;

. C+.ritr§ao D.tr o. qodidrtoa ó Ce!,alho Tulrlú;. C4rcit çio pt a or c.ldidüor Etciro. (oonfo.e .a[h.looldo ínt.i Muni.lrsl);

. ELbôrtCo . glic.Co dc provt dc (DhGcidrcnto durarb o

R,aalizr rssaa&Íü úaniaa juíto ro
CriÍsr c do Adollsc.lú (CMDCI ),

Corllcho Municiprl do. DiÍÊitor d.
do6 Municlpio, do Mânniio, vi!.rdo

Elcislo L!i(çoflfoÍmr Mur oiprl);
Ehbonçlo d!rplic!çlo .vrlir§ao c.ndid.ro.lósic.prrco

ki );Municlprl
à

Rtta.m,q)

golh
Oô@.eÉ -tlô.óo ólalúbi.
I.O§AI rUOUylrü âft3
D.rÀ rrroa/ro!rr-J2:lo{s
t§rh!. 6 ir!ôrlt\,,íaaà.
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_*_ PN.EFÊIT[,N^ MTÍNICIPÂI- DE
L§tÂrr) rr) MÂR^M{ÀO

SBrÍtfÍAttA ittrmcr?^t. ot, 
^.a3I§Tttm* 

s(rtÀL
(XPJ: 06.,1?,1.6í MXí)Í-{tÍ ?L

iJ'
fAfÁGtÂm ?lül§II0: t{or ÍrÊçff €íro ircftt (n ty*!. (x fiblttm. ctÉelrr! ê críüfúúüf6.i. bm co _

Bsislt.Í iiünoi rú{taÊ.tà d?§pcas Éfteiúrr&! ôiÍêla (Il! indinãnane c{!l r c!firllt d6 gvisoa,

cLÁU§rrLA rTtttln^ * D(}s tlrtlR§oú OxÇ/rrxrN?Árrxt
Pâí! frrlr âúc r{t§ dtqr&ôios os rsürrs{rs clo pnfirios e esrro c{nsigná&l' rrt ot!'tnan!o. 

'tr?cildr 
. rê!§intÉ

clrsttcecto fu ncionrl f mgÍ'mátiê

F.B1r de

Lhiô&

FloicblÀtividrdc

firlsca ô
§rb.leÍDfiaô dâ

Fo.Ê&Ra!!o

LrDiôde
F

Proráo Ârividr&

liiIrB d.
Sdclernato da

cl.Áu§f,il-Á QIJá"RTA - Do pRÂzo ucÊ,NctÂ - o presenE contrâro tení yigàcia & 12 (doac) rces, a
Plrtt do Í€ccbirlcÍrto da frem de serviço, podendo ser prorrogado por iguais c src€ssivos F iodoq da xoado
ccm o atigo 5?, hciso I da l,ei Federal n,8.666/93.

CI.ÁUSULA QUüYTA - Do PAGÁMENTo
O pga to rená ral izfu no gazn mâxímo de aÉ I 0{dez)dias, contados a partir do recebimolo da ltot8 Fiísl
ôü Fúrra, alraver dc ordenr bancária, para crcdito em banco, desde que não haja fator iqeditivo provocsdo peh
Coaraaaa ryaúe das Ceridões Negativâs de Débitos Relativos aos Triburos Fe&Í8is c à úylh Ariv. ô
Uaião. do fGTS e C}.{DT, Regularidade Municipal e Estadual, com vatidades eompativeis à rlÍa do ng@b,
PÂXAGIAFO PXIIíEIRO - A nota fiscal qu€ apÍesentar incoíoções ssÍá devolvida à cona*ada pan s devi&
côÍrp9ôe6, 

-oesso 
c.soJ o pÍszo psrs psgsmmto estipulado no capul cotrrqrrá a coollrÍ r pÀr al Aoa C

apnereatg de noia fircd corrígida

f§^Gll{g §XGUtDo - o paglrrnto dor rorviços s qus rô ÍsfeÍs octa çl&noh rai sfao.do n ceb
cqrale 2171O191{, stÉocir 0001, código 077, d€ riaulsidade ds CONT&ATADÀ e Baso hasr_

?AIÁC&§O ÍEICgIto - A CoNTR^TANTB se ohÍijr r prgÜ à C0NTRATÀDA p.' o ntr &r
eerçoc pratrdoc, rPót rcoeblmonl,o da Noa Fiecal ou Faúa o 

-aopoir 
Oo coasridoe o tprndor pab catoa

€ompí!úr.

CLÁU8UT,A §EXTA - ITA ExTI,cA, ITo BECEITiID.NT0 I DA ÀcEITÀÇÀo

PAf,^GnAno ?illfElR() - Sêrao intliÍülcn& locus.dol oc sorviçoo arrrâgur diforuoo &s cdttidrs m
Àr.f,o I - Toluo úa lcícrtrlr, cabando l Contr&tâdr providoncirr Eur sub6tiruiç&, E{ndo dê rua iffeiri
rtsponsabilidrdc, todu rc do.ponr dG dovolrato o ruporiglo.

lE.I-tÉatEi
maüdjlrt-t
0F lt7§alprlaail.o
Hr.raG,n aarJaaE,

P,g1úrd.a

I I - SecÍÊuriâ MuDicipâl dc A31istênci, Socisl
0! - SccÍEtlnâ Municipdl de tusistàci. Socirl
08 - .{sistêrci Socisl

2.tl? - Mmdrrçlo c Fue{rne;*o & §c*
Soci.l

a. Irra*trt
122 - Crlr§l

1.3.90.39.00 - Outors s€rv- dr teÍ§. pcsso.juÍídics
3.3.90.19.48 - §crviços de 3ebaeo e tginrm.nto

l6ó{Xm000 - Tr..sfeÍ&tcia dc Recurgo do FNÂS
1500000000 - Reçursos não ünculados de tÍnpooaos

tcrê I 0 - Fundo Municipal de Assistêrrcia Social
0l - Fürdo Muoicipll de AssisGncia Social
0E - AssistêDci8 Social

2,029 - MrtrlrE sio e FliciotrrEcDto do Fndo MSd de

^rútêndr 
sodd

3.3.90.39.(x) - Ouors serv. dc lcrr
1.3.90.39.48 - e u€inamqrtode

ctÁusrJLA sÉT*t^ -rrA ALTERAçÃo u) conrn^To\,L gnfu
Digitalizado com CamScanner
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-Jk- PREFEITITRA MT MCIPAL DE Ttt!,BE!!-- -
ESTADODoMARANHÂO

SDER§TARIA MT,'NICTP^L DE AIXII§TÊNCTA ITOCIAL
CNPJ: 0ó.{2tt.6 I Elffi0 t {5

-, J-Í--
&rt*O pÍ€s€ote CONTRATo podct s.r tlterodo. cofi l! devtldâs ldificrtivr, nrr hiÉetc. prsvL!. B

aplidwl. etnvés de Termo Aditívo. ouvida t Assêtsotiâ ,uÍldicL

crÁusu.r ottrv^ -D^s (»RIcAÇôEs
t,I DÂ OONTRÂTADA:
r) EÊturr o pr{rmcnto à CONTRATADA nr fcrna estabelecids no Contsslo;
b) Notificrr e (IINTRATADA. por clcÍito, de toda c qualquet iÍÍegulâtidâd€ cotKrt de na c.lccuçlo doc rcrviçc;
c) Aconpanher e fiscelizer os scniços prtstÂdos pcla CO}íTRÂTADA, stÉstúrdo a saisfrtórie crcsuglo dos
mcsmos. por intcnrédio do sctor compctcrte dr ContÍEtsntc. O âtcstc s€rá fcito pelo Sáor colnpcfan!Ê, dé um.
sernana epos r cmirdo dr nota fiscall
ô A SacíGnrh cortr.taiúg nlo rcrpondcrl por qujrquer compromlsror xomldor pch Contrrard. cr
arccbra rtedr qra vli(rLdol I arcclglo do pltlcntG ato coDtr.tu.t bcm como por çdçcr &r cÚdo
r trttllrr cr dccorttc{r dc .to d. CoLtrrtadr G de tcüt aDprogrdoq prcportol ol 

'tbordhrdo.

PAnÁGnAfO ÚrüCO - As sançõcs preüstas nas alÍneas .c" e Íd- poderão ser aplicadas coajuntameate com a
prcviera na alinea Íb,.

&2 DACONTN,ATANTE
r) Efurr o p4rmanto à CONTRÂTADA na forma eshbelecida no Contrato;
bl Notificar a CONTRATADA, por cscÍito, de toda e qualqucr inegularidade constatada na cxecuçib doc rrviçoo;
c) Aconponhar c fiscelizar os serviços pÍestados pela CONTRATADA, atestando a satisfatória execugão doe
nrcsrnoe. por inermédio do sctor competente da Contratante. O atestc será feito pelo §ctor competcmc, sré Ena
scrnana agh a qnissão da nota fiscal;
d) A Srcr:àrir oltrrtrlt , aio roponderl por qurilquer compromiúsx esrumido pdr Ccntrràde cr
&rceimc! .hda qlc vioculrdor à crecuçio do prerente rto cortrrturl bem coao por qrelqrrcr doo cradr
r aa{ror ca dccorrêodr da ato d. Contretede e de scw eEprcgrdoú, prqroíor ou ssHhldÉ
crÁusur,.l, xox.,c, - DAs sANÇôEs coNTRATUÀrs.
A COI'iTRÂTANTE podaá, garantida a pÉvia defes4 aplicar a CONTRATADA, na hiptôtcsc dc imccrryno total
ott parcial do Contralo, mula de rnora correspondente a 0,33% (trinta e t€s cqltésimos por €€oto) ú diq soürc o
valor oão excqrtrdo do contrato, até o li'nite de l0% (dez por cenio), nos casos em çe nii,o enqejutm $a Fscisào,
qrc dcvená scr rccolhido no prazo de l5 (quinze) dias a contaÍ do recebimeno da notncaçao.
Alem da multa a gle sc referc esta cláusulâ, a CONTRÂTANTE poderá, ainrta, aplicar as seguinies smçôcs:a) Advctúàde;

b) UüX. d. liVo (da. pr cato) sobrc o valor total dâ contrÀtação, ro caso de inexeclção total or parchlô objcto contalado, bcrn como quando ensejar a rescisão da coatatação, cuja iryor6cia dcverá scr
rccolhida no prrazo dc l5 (quinze) dias, contados da comrmicação oficial;

c) Irycdimcno dc coútrataÍ com a pref.itun Müliciprl de Timbins, pelo prazo de at€ 05 (cimo) m;d) IH.r.çio d. io&looeldrde para ticitar ou contrstaÍ com a Adminiitração publica eaquaato pcÍdu"atn
oc oaivos detenninantes da punição ou até que seja promoüda a Í€abiülação perante a fopris aurcidadeqr aplicou a peoalidadg que será conccdida sempre guc I licitsntc rcssarcir os prc.;uizc rddhgs de sn
eção or omirsão, depois de decorrido o prazo limite para suspensão

CLÁU§ULA DÉclMA - DA REsctsÃo
9 ryf CONTR.ATO 

rylc-re ryr re8cindido unilsteralmente pela CONTRATANTE e aos dcmrb cesoq co
conromcroülê oütt t! diEposiçõcs da Lei Fderal n . g.«t93.

PARÁGIAFo PnrMElno - A inexccução lotrl ou pErsiEl decto contnto ouojará a sur rlscistu, com !scoorcquàciac conbatuli§ psovistrs negtc inirumento e na Loi Fod;l n". g.666a3.

lf.lSs*n 9.t,p.unDo -.4 CoNTRATANTE poderá roscindir oero coatrrro, in@rDdGotc de irtcrpchçâo
Juorclel ou exrrjudicial dc qulqucr indonizaçio nor ioguintê§ sssos:

a) O nfu cumprim.nto ou o cumprimcÍlto
prazos dcfinidos no Controto:

inogular drs oláusulas contrrtueis, do Tormo d€ Rcfcr€ocia e dos I
o.or.í.t5r.h..r'ólbr".i*. ",{

Sfuffiffi,ffi pts,,.sdc. IttrüeEd rúrD3:/*dr"-.4" 
I
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l_ PREFEITT'RA MUNICIPAL DE

ESTADO DO MARANHÃO
SECRET^ruA MUMCI'AL DE ATIITlsTTNclA SOCIAL

CNPJ: 0ó.424.ól 8,/0001 {5
a

b) A lcnüdlo ô !.r cuprinrnto. dc füú, r ifiçoô.ibiliE r pcÍfcib F!.lr§lo do. svi:o. oo Ftzú
c*iplrdo:

c) O etrm injurtific.do d..nicg.l
d) A prelisr{o m prcüçto do§ lcwiços rem jultr crusa Ê prúvb conrnicrÉo a CONTR.AT^NIE;
G) A qüconrltrlo tot l ml p.Í,lgirl do seu objeto, â i!úocitlo d. C0NTR TADA com @ . ecúlo ([

trnsftrtncif lotrl or p.tcirl bern como e firsâo, cirlo or ircorporaçlo, ído a&nitidor m cditd c m
Cmfúo;

0 O dc$lã|dimento das dctefirir!.çõcs da fiscdizrção do Contssto, lssim cdro.s rh saa ryiqo;
g) O odEtiÍrcnto iliEÍ8do dc frlhls m crccúçio do Confab, rnotrdar na fonm do § I' do Ít. 67 ü l*i

Fodcnl n'. 8.6óó/93;
h) A dccírodo & filêncir ou a instiuÍrÉo de ciül;
i) AIEÍlçio sociel ol modificrçlo da finelidadc ou dâ e.etrut rs da crnprcra conrÍstad. $rc Fsj[di.p. r

crxeq4lo do CoDEstoi
j) Rrzôes ae interesse público, de alte relevância e amplo conhecimeoto, jurificsd.s c dcHmirdrs pcle

túxim anoridadc da csÊÍr administstivâ ds CONTRATANTE eraradas no proccrro r&ninirrr*ivo r
$!c sc ÍcftIl o Cmtrtoi

k) A ocorràcir dc crso fotuilo ou dc força maioÍ, r"gulsÍmant€ comprovsd., impcditiya dr rxccoçfo do
Contrto.

TimbiraaiMA, 13 de abril de 2023.

n2 _-
-'i---..9

cl.Áusu,A DÉcnr{^ PRIMETR - DA FrscALtzÂÇÃo
A fiscatizaçào da p,msaSo de serviços será efetuadr na fonna do disposto no aÍt 67 ds Lei Fcd"Ísl o.. E.6ó6/93,
por servidor dcsigtudo pcla autoridrde cúmpetente que podenáç a qualquer tempo, determinar o quc for recssrínio
À agularizaç&t das hltrs ou defeitos obsen adog bem como propor à apficação das penatidú Fsvistas nca6
irutumto.

crÁusu,e oÉcrue §EGUNDA - rra suBcoNTRATÂçÃo, sEssÃo (x, TRANsrEniNcrÀ
O PrGÉenE CONTRÂT0 não poderá scr objeto dc cessão ou subcmtsatâção m todo ou cÍn parÉ, â trio s.r c6,6 o
prário- c cxprssso cooscntimcnto poÍ esctito da CoNTRATÂNrE, sob pe,oa de imediaa t"*te", coxronur
AÍt 78, iDciso Vl ds Lei Federal n" 866í1993.

CIÁU§UIâ DÉCIMA IT,RCEIRA - DoCUMENTAçÃo E REGUII\RIDADE
1 CONII4TÂDA e sêu rtpr€seotâate apÍesentam neste ato, os documetrtos legais cmpmbaiodos de emdincalo
das- codiçôcs jurldicc,pcsssis indisp€Dsáveis à assitra$Ía do pÍ€sente CONfRATO,'imlusive Rcgularkhê ê
Tribúo6 Fcdlrai8, Eeiaúlais c Mudcipai§, e ônus previdelciários e se obdga a manier a,r13m oó o prtzo Oe
exccu@ cmratual todas as condições de hóiliação e çalificação exigidas trr cmtatafão, o coq.dbi[ôdÊ
com ar ohrigrções assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do FoRo
Fíca clcito pelae perrce o Foro da comarcaic HumbeÍto de campos, Estado ô Mrahfu para rdo çr rcailtc or
poâsa Í€sultrr no disposto d€stÊ CONTRATO, e da exeo4ão do seu objeto.

E por cearcm assim acordcr em bdat as condições c cláusulas 6tabclecidts ncs(e CONTRATo, rrsilrm s pcrcs,
o pÍcr. c iosEumatto ern 03 (trêr) vias, de igual teor e foÍme

.J1r,^., \, ri- (
golh

oaffi.i!.ôtà*-
mraaÀoatEta§
t aE u/ltítaaa a!Ili§§ú
\. lh. n i.!(/,r.lt-.aarrü

.-t-1 / '*-AURELICE GOMES TONSECA LIMA
SECRETÁRIA MIJMCIPÂL DE ASSISTÊNCIA

SOCI,AL
CPF no 223.830.853-91

M. M. OPINE§ TREINAMENTO E
AS§E§§ORIA

MONNÁ MARA OLIVEIRA PIRES
CPF nS5 I 022383-45

PfSirú a d. a

I

I
:r l'
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P*,F:FEITINA Ml INI(-IPAI. DF. TIMBTRA§

F§T^In m Mi\R^NfiÀO
sctÊTAnt^ Iílttcr?At. DD 

^lx 
lrTttrctA lmcIAL

CNP' 06.12,l títtímt-6J
?qê

onD§il IrE SEtVtÇ(Xl
REF: CI)!iTRAfO ADM. IY
orr2all/lsEMAS

ô*cÀo grnstn: sE(T.ETARIÀ MUNrctpÀL DE ÀsstsrÊNcrA soct AL

DADOS DÂ COi{TnÂTÂÇÃO

OllETO: Comtrçto dc cmpÍ$a espccializada para asscssoria técnica púa Íeelizlçlo do p3occrlo de *othr
dot mqnbme do Cotslho Ti*elr 2023. & intercsse da Sccrdcia Municipal dc Areisêncir Socirf. em ?do à
heÊitun de Timtin-s-MA.

DÂTÂ DA AS§INATURA DO C(XTTRA?(»

Iy0rÍzm!

)llta2023

VAII'N GTI}IAL DO GONTRÂTO:

I T'T"(QUATORJZE MIL REAIS)

DÂDOS DO CONTRÂTÀDO

AUTORIZAçÃO EXPRESSA

ChÍPJ ITP:

0.1usriluw

Â CONTRÁTANIE AUTORIZA A EMPRESA ACIMA CONTRATADA, A IMCIAR O FORNECIMENA
DE ACORDOCOM O TERMO DE REFERÊNCI,A (ANEXO I).

OBRIGAçÕES E RESFONSABILIDADES DAS PARTES

CONSTANTES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL EM RTFEÚNCI.A.

ASSINATUf,Â DAS PARTES INTERTSSADAS

J

PnocEsq() ÀDM!N'STR^TWo Ê. rür.rJú

ES?gCtE:

DTSPENS^ DE LICTTAÇÀO N" 003/202&SEMAS

?X"{ZO DE \'IGÊNCIA DO CONTR,ATO

AMENTO E ASSESSORIAi.. iI. O PTIIES TREIN

S{)CIAL

AUNELTCE GONTES FONSECA LIMÀ
§ECTgTÁruA iíUNICITAL DE A§§I§TÊNCIA §OCIAL

CPF n' 223.810.853-91

(t t

EM gqrb

I r-.

B.ETCEBIMENTO:
troirr.

iI. iI. O ?Ilf,t TIf,IITAMT:NI{) D A§§E§§OTIA
MONITA UAAA OLIVEII'A HN$I

CPF n"051022183-15

oqrllE- -.r-o d|aasa
g 3tl^ oltatir rri
t3.lrtala,talrr:lJelE
b,ât- - .l). /ti.ra. r ae.r
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PODER JUDICÉRIO OO ESTADO DO MÂRANHÃO
Corrêgedoria Gêral da Justiga

lr Vera dê Vargêm Grande

Número da guia: 23058401 001 467861.

CERTIDÃO
DE

FALÊNCIA E CONCORDATA

CERTIFIGO para os devidos Íins, que em virtude de
\- requerimento verbal de pessoa interessada e pela faculdade que a Lei

me confere, que revendo os Registros de Processos Cíveis que
tramitam nesta Comarca, detes constatei a INEXISTÊruCn de AçôES DE FALÊNCA
CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDIC|AL, em nome da empresa. M. M. O.
PIRES, empresa inscrita no CNPJ no 49.704.09710001-02, com endereço na Rua José
Lâzaro Barroso, CEP: 65.430-000, Vargem Grande/MA. CERTIFICO
ainda que esta Secretaria de Distribuiçâo é a única existente nesta
cidade e Comarca de Vargem Grande, bem como que não constam
processos baixados e/ou arquivados e não constam processos
referentes à carta precatória. GERTIFICO por fim, que a presente certidâo e válida
por 60 (sessenta) dias.

O referido é verdade e dou fé.
Eu, Jasson Ryam dos Santos Silva, Secretário Judicial, conferi, digitei

e subscrevi.
Vargem Grande, 21 de março de 2023.

JASSON RYAM DOS SANTOS SILVA
Secretário Judicial de Entrância lntermediária

1a Vara de Vargem Grande
Matrícula 189472

Oocumenlo assinado. VARGEM GRANDE,211O3t2O2314:4S (JASSON RYAM DOS SANTOS STLVA)

CERTJUDONE-VNVG - U2023 I CÓ,digo. F3DFE5O319
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N" 05.ó48.696/000t-80
COMTSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AUTUAÇAO

Hoje. nesta cidade de Itapecuru-mirim/MA. na sala da Comissão Permanente de Licitaçào

- CPL. AUTUO o PROCESSO ÂDMINISTRATM N" 2023.04.17.0O2t com soticitação da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SEMAS) CM 06 dE Abril dC 2023.
que lem como objeto a contratação de empresa especializada para pÍestação de serv'iços de assessoria
técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). no processo dc
provimento de vagas dos conselheiros tutelares de ltapecuru-mirim/MA: Eu. RITA MARIA
GOMES ARAÚJO. Presidente da Comissão Permanente de Licitação deste Município. o subscrevo.

1. DOPROCESSO

1 . I. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.0 4.1 7 .0021..
1.2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n. 01912023:
1.3. REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social SEMAS:
1.4. BASE LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei n.8.666/1993.

2. DA PESQUISA DE MERCADO

M. M. O. PIRES TRIINAMENTO I]
ASSESSORIA

ABC ASSESSOR'A CONSULTORIA E
ASSESSoRIA r-tM GEsrÀo

ORGANIZACIONAI,.
DESÊNVOLVIMEN'IO HUMANO E

TREINAME,T'TOS

CI]NTRO DE I)EFESA I)0S
DIRETTOS DA CRIANÇA T] D()

ÂDOLESCEN'I'E PADRIi
VARCOS PASSHRINI

CNPJ: 49.704.097/0001-02 CNPJ: 44.71.1.ó621000 I -07 CNPJ: 69.J1 2.948/(ru01-50

R§ 8.000.00 R$ 15.040.00 RS 9..tgrJ.00

MENOR VALOR: R$ 8.OOO,OO (OITO MIL REAIS), REFERENTE À PROPOS'TA DA F,MPRESA M. M.
O. PIRES TREINAMENTO E ASSESSORI-A.

3. DO OB.IETO E VALOR ESTIMADO

3.1. DESCRTÇÃO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria técnica ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). no processo de provimento
de vagas dos conselheiros tutelares de Itapecuru-mirim/MA.

3.2. VALORGLOBAL

O menor valor apresentado loi de R$ 8.000,00 (oito mil reais), olerecitlo pela em
M. M. o. PIRES 'I'REINAMENTO E ASSESSORIA, para o objero prerendido pela Adminis ao
Pública, adequando-se à DISPENSA EM RAZÃo Do vALoR, fundamentatla n o art. 24. in

sít

IS II

I

da [.ei no 8.666193.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N' 05.648.ó9610001-80
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtTÁÇÃO
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4. DASCoNDTçÕescrRats

.r.1. JUSTIFICATTvA rARA coxrnaraçÃo

Conforme já demonstrado pela Secretaria solicitante. observa-se que Í'oram realizadas
pesquisas de preçosjunto a 3 (três) prestadores de serviços do objeto que se pretende contÍatar. tendo
a empresa M. M. O. PIRES, CNPJ: 49.704.09710001-02. com sede na Rua José Lázaro Barroso. no

785. Centro. CEP: 65.430-000, da cidade de Vargem Grande/MA. sido escolhida em razào dos

seguintes critérios:

l. Em pesquisa de mercado foi escolhido a de MENOR PREÇO para o que foi proposto:
2. Foram apresentados todos os documentos para a habilitação necessários a presente

contratação.

Assim, cumpre esclarecer que o custo da contratação dessa empresa anteriormente citada.
representa vantajosidade e economicidade para a Secretaria Municipal de Assistência Social de
Itapecuru-mirim,MA, conforme análise das informações constantes nos autos deste processo
administrativo.

Outrossim, a contratação direta desta empresa pela Administração constitui mcdida
juridicamente adequada e necessária para atender às demandas de Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CMDCA), no processo de provimento de vagas dos conselheiros
tutelares de Itapecuru-mirim/MA, para desempenho das atividades públicas inerentes à Secretaria
Municipal de Assistência Social no âmbito deste Município.

Complementando, a referida empresa demonstrou através dos documentos apresentados.
as condições mínimas necessiirias à contratação, recomendados pelo Tribunal de Contas da flnião:

"Deve ser observada a exigência legal (do art.29. inciso lV da l-ei n"
8.666. de 1993) e constitucional (art. 195. §3'. da CF) de que nas

licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade. é

obrigatória a comprovação, por parte da empresa contratada de:
Certidão Negatiya de Débito (INSS - art. 47. Inciso l. Alínea "a". da

Lei n" 8.212. de I99l;
Cenidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais
(SRF-IN n'80. de 1997) e Certificado de Regularidade do FCTS (CIiF)
(afi- 27- da Lei n'8.036. de 1990). Acórdão n'260i2002 Plenário.".

(_/
ffi



ESTADO DO MARÂNHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ N' 05.6,18.696/0001 -E0
coMlssÃo PERMANENTE DE LtCITAÇÂO

5. DA ADEQLTAÇÃO DA MODALIDADE

Após aferição do valor de mercado. comprovado através da elaboração de Mapa de

Pesquisa de Preços, concordamos que a forma mais vantajosa para a realização da contratação em
epígrafe, seja por meio da DISPENSA EM RAZÂO DO VALOR, fundamentada n o arÍ.24. inciso II.
da Lei no 8.666193, in verbis:

Art.24. E dispensável a licitação

II - para outros serviços e compras de valor até l0% (dez por cento) do
limite previsto na alinea "a". do inciso Il do anigo anterior e para
alienações, nos c;lsos previstos nesta Lei. desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez;

Cabe ressaltar que a contratâção da empresa M. M. O. PIRES para realização dos scn iços

de assessoria técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).
poÍ processo de dispensa de licitação, visa garantir a melhor proposta paÍa a Administração Pública.
tendo em vista os princípios da eficiência e economicidade.

Por fim. considerando o valor proposto pela empresa acima mencionada. o qual er,itará
gastos desnecessrlrios de dinheiro público com a realização de certame licitatório tradicional. salvo
melhor juízo, concordamos, a respeito da possibilidade do enquadramento na dispensa em razão do
valor. considerando se tratar de R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais).

uru-Mirim/MA. 28 de abril de 2023.

S ARAÚJO

"a-J

RITA
Presidente te de Licitação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
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Oficio n'04512023-CPL

Itapecuru-Mirim,/MA, 28 de abril de 2023.

À Senhora,
Rosane Ferreira Ibiapino
Procuradora Geral do Município

Cumprimentando-a cordialmente, venho através do presente solicitar de

Vossa Senhoria parecer juridico, bem como a aprovação da minuta do contrato deste
processo administrativo n2023.04.17.0021, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de assessoria técnica ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), no processo de provimento de vagas
dos conselheiros tutelares de Itapecuru-mirim,/MA, referente ao mandato de 2024 a2027.

Segundo o disposto no art. 38, inciso VI, bem como em seu Parágrafo único.
da Lei Federal 8.66611993:

Art. 38. O proc€dimcnto da licitaçào será iniciado com a abertura ds processo
administrativo. devidamcnte autuado- protocolado e numcmdo. contendo a
autorização respectiva- a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio
para a despesa e ao qual serâo juntados opoÉunamente:

VI - parecercs técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitaçào- dispensa ou
inexigibilidadei

Panágrafo único. As minutas de editais de licitaçâo- bem como as dos contmtos.
acordos. convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas
por assessoria j uídica da Administrdçâo.

Levando em consideração o disposto na Lei Federal acima citada. encamiúa-
se os autos do processo para que se pÍoceda com a solicitação.

Atenc nte,

RIT ME
Presidente issão Perm te de Licitação
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NIINtiTÀ DO CONTR{TO N" XXXXX
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" XXXX
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXXXX

CONTRÁTO Df, PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QLTE ENTRE SI CELEBRAIVI O
MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM. MA,
ATRAYÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE XXXX)LXX, E XXX»LXXXX)I.

O MUNICiPIO DE ITAPECLTRU MIRIM/M.{. pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ sob

o n" 05.ó48.969/0001-80, com sede sito à Praça Gomes de Sousa, SN, Cen8o, ItapecuÍu Mirim - MA, por

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX, neste alo representada pelo(a)

Secretário(a) Municipal de xx'cxxxrxrc, , tendo como Ordenador de Despesa, nos terrnos do Decreto no

01812021 - GP, o(a) Secretrá,rio(a) Municipal da xxr-rixxx-ruxxi xrnxrrrxrxxxf,x.x-rttx, brasileiro(a),

, xx)ooo(x. portador do RG n" xnolrcoo<xxxr, inscrito no CPF: xxooorrc<xxrq residente e domiciliado(a) à\' 
xx)o(xxL(xxxxxx)o(, doravante denominado(a) domvante denominada CONTRATANTEI e do outro lado

o(a) Senho(a) xxxxxxxxxxxxxrLrxxxx. com RG no rcoip<xrxxroooÇ inscrito no CPF sob o n' x'cxrxxxxxxr
residente e domicitiado(a) nâ xxxxxLxxxxx\x)L\n doravante denominado CONTRATADO, teÍ\ entre si,

ajustado o pÍesente CONTRAT0, deconente da Dispensa de Licitação no xxxxxxxxooq formalizado nos

autos do Processo Administrativo no xxx»o<x>t, submetendo-se à cláusulas e condiçôes abaixo e aos

preceitos instituídos pelas legislações complcmentares que definem a execução e suas alterações, aplicândo-

sê, ao proc€sso licitarório em epigrafq subsidiariarnentg a Lei Federal n' 8.666/93 aplicando

subsidiariarnente â de outras normas apliaiveis ao objao deste conttao.

CLÁIIST]LA PRIMEIRA. IX) OBIETO
0 presente Contrato tem como obj€to a Contratâção de ernpÍesa especializada ern pÍestação de serviços

em assessoria tecnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMADCA no

processo de escolha no provimento de vagas de ConselheiÍos Tutelares no município de Itapecuru Mirirn,

quadriênio 2024 a 2027. Conforme dernonstrativo a seguir:

ITEIt oeSõ«reÃo oos sERvtÇos
0l Elaboraçâo de edital e aplicaçâo de prova de coúecimentos gerais e especificos, incluindo

a devolutiva dos recuÍsos e matenats
02 Elaboraçâo de edital e Aplicaçào de Avaliação Psicológica (incluindo teste de aplicação

col e entrevista devolutiva aos candidatos

03 Oferta de capacitação paÍa os cândidatos eleitos (Titulares e Suplantes) contemplando:
| - ECA (proteção jurídica e social dos direitos humanos de crianças e adolescenles)

2 - Politica Municipat de Atendimcnto, Rede de proteçâo;

3 - Consclho Tutelâr - Características fundarnentaiso Atribuições do Conselho Tutelar;

Conselho Tutelar e a relação com dernais órgàos:
O,I-NO EXERCiCIO OI FI.]NÇÃO; A EXCELÊNCIA DO ATENDIMENTO;
Denúncia - caracterização e procedimentos;
Agões: Encaminharnentos, requisição e acompanlanrento. Redação Oficial: oficio,
declara@es, atas e relatórios
5 - PRÁTICA PROFISSTONAL SIMULADA
( PIantôes. visrÍ§- oitrvas. Estudos de Caso. Aplicação de medidas)
6 SISTE}IA DE Ir-FO R \t.\ .ÃO PARÂ .{ I\F.{NCI,{ E _{DOLES(' ÊxCI.{ §IPL{

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MrRrM - MA. CNPJ N' 0s.648.696/0001-80
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CLÁUSULA SEGUNDA- DA YIGÊNCIA
2. I O prazo de vigârcia do confâto será de xx ()o() meses, contândo de rucooLx até )aoooo«, podendo seÍ

pÍorrogado. em obediênciâ ao inciso II, artigo 57, da Lei n'8666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3. I O valor global deste Contsato seú de RS rc.rooo<>oooç conforme demonstrativo a seguir

CLÁUSULA QTIARTA - DA IATAÇÃO ORÇÁIITENTARIÁ
4.1 As despesas decorrentes do presente contrato paÍa este exercício financeiÍo correÍão poÍ conta da dotação

orçarnentária:

ORGÀO : XX}CKX]CILXXX)CXX)C(
UNIDADE ORÇAMENTÁRrÀ: XXI(XXXXXXXXXXXXXXXX)L\XX
PROJITO ATIVIDADE: ffi
ELEM DE DESPESA: )O(XX)O(X - )OOOOOOOOO(X)OOOOOO(
FOil-TE DE RECURSO: XX)CrA(XXXXX X»OOOü)O«XXXXXXXXXX

CLÁUSULA QUINTA - FORMA DE PAGA}IENTO
8.1. O pagarnento seÍá paÍcelado, ou sej4 a cada momento presencial no valor que representa uma

porcentagern do valor total da assessori4 mediante apresentâçào de Nota FiscayFahrra âcompanhada da
ópia da respectiva Ordem de Serviço, ópia da Nota d€ Empenho, devendo está com a seguinte

documentação regular:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional. a

qual se refira às cortribuições previdenciárias e as de terceiros;
b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;

c) Certidão Negaüva de tnscri$o de Débitos na Divida Ativa junto à Fazenda Estadual:

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscaisjunto à Fazenda Municipal:
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativ4 junto à Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.2. A nota fiscal/fahrra seÉ cotrfErida e atestada pelo servidor responúvel pelo recebimento dos serviços,
que tambán deverá conferiÍ todâ â documentação.
8.3. O pagamorto será creditado em nome da CON'I RA l ADA, mediante ordem belcáÍia Êm conta corrente
por ela indicada.
8.4. Na oconência de rejeição da (s) Nola(s) fiscal (is), motivada por erlo ou incorreções, o pÍitzo paÍa

paganento passârá a ser contado a paÍir da data da sua reapres€ntaçào.

8.5. Em caso de ausência ou inegularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhist-a- o prazo de

pagaÍnfito será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente regularizadas.

8.6. A Adlninistração ss resen a ao direito de recusar o pagaÍnento s€, no ato da atestação. o objeto não

estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

8.7- A AdrninistÍação poderá deduzir do montânte a pagâÍ os valores correspondentes a multas ou
indenizações de.vidas pela CONTRATADA.
8-8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que nào teúa sido

ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido integrahnente as obrigaçoes

contratuais, a Prefeitwa Mudcipal de Itapecuru-mirim, ficâ sujeita ao pagamento do valor devido aJualizado,

até a data de sua liquidação, observada a correção monetária

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

PR{ÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECLIRU MrRIM - MÀ. CNPJ N' 05.648.696/0001-80
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6. 1. A É responsabilidade e obrigação do CONTRATANTE
6.1. I Emitir as Notâs de Empenho e respectrvas Ordens de Serviços;

6.t.2 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por intermédio de servidor indicado pela

Contratante;
6. 1.3 Receber o objeto contralado em conformidade com as especificaÉes, quantidade, qualidade, prazos

e demais condições estabelecidas neste Projeto Brlsico e na PÍopostâ de Preços da Contratadq
6. 1.4 Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a realização do serviço;

6.1 .5 Efetuar os pagatnentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos. observando

as normas administrativas-

CLÁTISIJLA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A É responsabilidade e obrigação do CONTRATADA:
7.1.1 Avaliação do nível de coúecimentos, húilidades técnicas dos candidatos inscritos ao cargo de

conselheiro tutelar;
7 .1 .2 Levantamenro dos perfis paa o cargo de conselheiro tutelar;
7.1.3 Elaboração de Paecer dos Candidatos inaptos e 4tos com per6l condizente ao solicitado;
7. 1.4 Divulgação dos resultados aos candidaros, da aplicaçâo do teste descritivo e da avaliaçâo psicolôgica

do processo seletivo;
7.1.5 Analisar e responder todos os recursos impenados pelos candidatos nas fases da rylica@ do teste de

coúecimento e da avaliação psicologica do processo seletivo;

7.1.6 Esclarecer dúvidas pertinentes ao processo de seleção dos candidatos 6.7Todos os custos r€ferentes à

alimentagão e transpoíe dos pro{issionais que trabalharão no processo seletivo. assim como quaisquer ouüos

encar€los;
7.1.7 Providenciar todos os recuÍsos mat€riais que seriao utilizados no decorrer do processo

seletivo (papel, cm€ta lápis testes psicológicos,).

7.1.8 Desempenhar atribuições correlatas não pÍevistas neste termo, de acordo com o parecer da cornissâo

responúvel.

CLÁUSULA OITAVA- DA ALTf,RAÇÃO DO CONTRATO
8.1 [ste Contrato podená ser alterado nos casos previstos no aí. 65, da Lei no 8.6ú193, desde que haja

interesse da CONTRATATTE, com a apÍesentação das devidas justificativas.

\- 8.2 O Conaaádo fica ob,rigado a aceitaÍ, nas mesmas condições conúatuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem nos serviços, até 25olo (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § l' do

art. 65 da Lei Federal n'8.666D3.

CLÁUSULA NONA. DAS PENALIDADES
9.1 A inexecução total ou parciâl do contrato ensejaÍá a sua rescisão, conforme o disposto nos aÍtigos 77 â

80 da Lei n'8.66ó193 e suas alterações posteriores. Ficam assegurados os direitos da Administraçâo. em

caso de rescisão adminisu"ativa prevista no art. 77 da Lei n'8.666193 e suâs alteraçõ€s posteriores.

9.2 O CONTRATADO çe descumprir com as cláusulas contÍatuais definidas neste instrumento. será

sujeito a advertàrcia e suspensão ou impedimorto de contÍatar com a Administração, poÍ prazo nâo

superior a 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA NOVAÇÃO
10.1 Toda e qualquer tolcrârcia por paÍtc do CONTRÀTANTE na exigôncia do cumprimcnto do prcscnte

contrato. não constituirá novação, nern muito menos a extinção da respectiva obÍigação. podendo a mesma

ser exigida a qualquer ternpo.

PRAÇ.{ GOMES DE SOUZA, SiN, CENTRO - mAPECITRU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.64&696/0001-80

.: :-- 1E
-.i l)?
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CLÁUSULA DÉCTMA PRIM§IRÁ - DA RESCISÃO
ll.lA inexecução total ou parcial deste contrato por paÍte do CONTRATADTO assegurará à

CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do aÍtigo 77 daLei n' 8.666193, de 2l de jlnhe dq

1993 e suas alterações, bem como nos casos citados no anigo 78 da mesma lei, garantida a prévia defesa

sernpre medimte prévia notificaçâo por escrito.

PARTIGRÂFO ÚxlCO - A rescisão taÍnbém se submeteú ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e

palágrafos, da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÍ]CIMA SEGUNDA- GERENCIAMENTO E FTSCALIZAÇÂO DOS SERVIÇOS
12.l O gerenciamento dos trabalhos sená feito pelo responúvel indicado pelo CMADCÂ do municipio ou
quem este designar para tal finalidade.
I 2.2. Tendo sido executado regulannente o contrâto, a Secretaria Municipal de Assistência, e/ou CMADCA
deverá efetuãr o rec€bimento de cada serviço, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TT]RCEIRA-DA COMUNTCAÇÃO ENTRE AS PARTES
l3.l Os atos de comunicação ertÍe as partes, relativamente à execução deste contrato, serão formal.izados

aravés de documertos escritos, devendo o destinatrírio cientificar o recebimento.

PARÁGRÂFO ÚNICO - Caso a paÍte se recusaÍ ao recebimento fonnal da comunicação/notificação, o fato

será atestado por 2 (duas) testemunhas idôneas. presentes no ato da entrega do documento. valendo como
prova de seu recebime.nto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
l4.l O descumprimento, total ou parcial de qualquo das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a

CONTRATADA às san@es previstas na Lei Federal n' 8 .666/1993:

14.2 Aplicardo-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n'8.666/1993, no atraso injustrficado na realizaçâo

dos serviços ou correção do §eitado sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória dirária de 0,060lo (seis c€ntesimos poÍ cento) incidente sobre o valor total dos serviços

realizados com atraso, até o limite de l0% (dez por cento);

b) multa moÍatória diriria de 0,0óolo (seis c€ntésimos por cento) incid€nte sobre o valor total dos serviços

reprovados, até o limite de | 0olo (dez por cento).

14.3, Dimte da inexecução total ou paÍciâI do Conúato. além das multas aludidas no item mterior, a

Administração podeni garantida a préüa defes4 apticar à CONTRATADA as seguintes sançõ€s:

a) Advertência;

b) Multa de 10olo (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho;

c) Suspensão temporária de participação eÍn licitação ê impedimento de conúatar com a A&ninistração,

por pÍLzo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou côntÍatar com a Administraçâo Pública enquanto

perdurarern os motivos determinmtes da puni$o ou até que seja promovida a reabilita$o p€aante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4 As sangões previstas nas alíneas "a", "c" e *d" poderào ser aplicadas conjuntâmenle com a prevista na

alinea "b".

PR{ÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECI-,RÜ MIRIM - MA. CNPJ N' 05.64t.696/0o01-80
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14.5 Cabená ao s€rvidor Íesponsável pelo atesto propor a aplicação das penalidades pÍevistâs, mediante

relatório ciÍcunstânciado, apresentmdo provas quejustifiquern a proposiçâo.

14.6 Apos a aplicaçâo de qualquer penalidade será feita cornunicação escrita à CONTL{TADA e publicação

nr-r Diárir.r Oficial <to Estado, constando o firndamento legal, cxcluídas os casos de aplicagão das penali<.lades

de advertência e multa de mora

14.7 As rnultas deverão ser recolhidas no pÍitzo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da

notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

14.8 Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelâ A&ninistÍação ou cobrados

diraamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUINTA - IX)s CASOS OMISSOS
\, l5.l Os casos omissos, assim como as drividas serão resolüdas com base na Lei n'8.6ó6i93, com alteraçôes

introduzidas pela Lei no 8.883/94, termo de referência e dernais disposições correlatas ao pÍesente objeto,
cujas nomus fican incorporadas ao presente instrumeuto, ainda que delas nâo se faça aqui menção

expÍ€ssa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DA PUBLICAÇÃO
16.l A CONTRÂTANTE providencianí a publicação do presente ConÍato, em extrato, no Di:i,rio Oficial

conforme determina o Panágrafo Unico, do artigo 61, da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTTMÁ - Do FORO
17.I As paÍtes elegem o foro da Comaca de ltapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro, para

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instÍumento. renunciando a qualqucr outÍo.
por mais privilegio que seja.

17.2 E. por estaÍem assimjustâs e contratdas5 as pates assinam o presente Termo de Contrato eÍn 02 (duas)

vias de igual teor, para um so efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme,
vai pelas partes assinado, as quais se obrigarn a cumpri-lo.

Iapecuru Mnim (MA), xxxxxx de xxxxix de xnor

CONTRATA\TE

CONTRATADO

pRÁÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECLTRU MIRJM - ndd CNPJ N' 05.«8.696/0001-80

'c-r]IÜ
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PROCESSO ADMtNtSTRATtVO N. e 2023.04.17.0021 - CMDCA

DTSPENSA oe uomçÃo N. e 019/2023

SOtICITANTE: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal.

INTERESSADO: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ASSUNTO: Análise e emissão de parecer jurídico acerca da minuta do contrato anexo ao
processo da presente dispensa de licitação em razão do valor para Contratação de Empresa
Especializada em prestação de serviços em assessoria técnica ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no processo de escolha no provimento de vagas
de Conselheiros Tutelares.

I. REIA IO

Trata o presente expediente de solicitação de análise jurídica acerca do
procedimento de contratação direta, fundamentada no art.24, inciso ll, da Lei de Licitações,
para contratação de Empresa Especializada em prestação de serviços em assessoria técnica ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no processo de escolha
no provimento de vagas de Conselheiros Tutelares.

Eis o breve relatório.

Passo a ana lisar

[ - FUNDAMENTAçÃO

Preambularmente é importante destacar que a submissão dos atos
administrativos ao crivo da assessoria jurídica, tem por fundamento o disposto no parágrafo
único, do artigo 38, da Lei n" 8.666/93, dispondo que "os minutos de editois de ticitação, bem
como os dos controtos, ocordos, convênios ou ojustes devem ser previomente exominodas e
oprovodos por ossessorio jurídico do Adminístroção."

A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidade, para gue os atos administrativos não contenham estipulações que
contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos
administrativos.

lmportante salientar também que o exame dos autos processuais se restringe
aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, bem como as
relacionadas a conveniência e oportunidade do administrador.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite
a violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, lmpessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

a
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Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função de

análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou
seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação
pública com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a

cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. A Constituição da República, em seu artigo
37, XXl, prevê a obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela Administração
Pública:

XXI -ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que êstabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Passado este breve introito, temos que a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a
chamada "Lei das Licitações", foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo
constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário do
princÍpio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art.50, t), pelo
qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros
sejam escolhidos por critéÍíos de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução
da finalidade pública. Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do
arbítrio e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "o ticitoção
represento, portonto, o oportunidode de otendimento oo interesse público, pelos porticulores,
numo situoção de iguoldode"

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse
público, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais
situações, contudo, configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é regra; a contratação
direta, exceção.

Para contratação de serviços, é prevista a obrigatoriedade da realização do
certame licitatório, de acordo com o artigo 2':

Art.2' As obÍas, serviços, inclusive de publicidade,
compras, aliênações, concessôes, permissões e locações da
Administração Pública, quando contratadas com terceiros,
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas
as hipóteses previstas nesta Lei.

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do
procedimento licitatório pela Administração Pública.

Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o

lr..
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próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a

ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de
licitação. Sendo assim, o legislador admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação
poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma
discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O artigo
24, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratação, a Presidente da Comissão Permanente de
Licitação sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no art.24, inciso ll,
da Lei 8.666/93.

Art. 24.É dispensávêl a licitação:

ll-paÍa outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto que possâ ser
realizada de uma só vez;

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é oquelo que a próprio lei o
declorou como tof' .

José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela circunstância
de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso,

decidiu o legislador não o tornar obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação
não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve também
ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade.

A Lei n" 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da
Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que possível

a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, desde que
preenchidos requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor
financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento Iicitatório pela

Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido,
a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela

Administração Pública. Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra
de exigência de licitação para serviços de até 10% do limite previsto na alínea "a", do inciso ll
do artigo 23 da Lei 8.666/93 (RS 176.000,00 (atualizado pelo Decreto n'9.4L2/2Ot8l x 10% = RS

17.600,00), desde que se refiram a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa

ser realizada de uma só vez.

Conforme demonstrado nos autos, o valor a ser pago pelos serviços de
elaboração de provas, avaliação psicológica e capacitação (menor orçamento) é de RS 8.000,00p1

J



(oito mil reais) ou seja, valor este que se mostra compatível com o limite previsto na alínea "a",
do inciso ll do artigo 23 da Lei 8.666/93 (limite fixado pelo artigo 24,11, da mesma lei).

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por
dispensa de licitação no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada
é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração de que o valor contratado é

equivalente ao praticado no mercado.

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com
o mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da
contratação depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração
Pública.

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento dos princípios atinentes
à licitação, principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento objetivo,
além das exigências gerais previstas na Lei n" 8.666/93, tais como a comprovação da

regularidade da empresa a ser contratada, demonstração de que o valor contratado é

equivalente ao praticado no mercado e a motivação da decisão da Administração Pública.

anexadas 3

econômica.

Assim, em detrimento aos autos do processo sob análise, verificou-se que foram
(três) cotações de preços, demonstrando de forma plausível a vantagem

Ademais, restou comprovada a regularidade e qualificação do profissional, o

valor a ser contratado é equivalente ao praticado pelo mercado, e há evidenciada motivação e
justificativa da autoridade competente.

Logo, manifestam-se atendidos os requisitos legais e formais para o regular
prosseguimento da Dispensa de Licitação.

t -co

lsto posto, abstemo-nos da apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e

oportunidade mencionados acima, opinando pela formalização do processo de contratação

direta, nos termos do arti$o 24, ll, da Lei n" 8.666/93, aprovando a minuta de contrato
apresentada.

E o parecer.

Itapecuru Mirim, MA, 04 de maio de 2023.

P§"c p. ...1
ROSANÊ FERhEIRA IBIAPINO

Procuradora-Geral do MunicíPio

/4,r{"- /,,/^. É4* á%,MATHEUS 
ANTUNES'RIBEIRO COELHO

Assessor Jurídico - Mat. 27.560
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CNPJ: 05.648.696/000 I -80

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2023.04.I 7.002 I

DISPf,NSA DE LICITAÇÃO: OI9I2O23

INTERESSADO: SECRETARIA MLINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL * SEMAS.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS
EM ASSESSORIA TECNICA AO CONSELHO MI,INICIPAL DOS DIREITOS óE CNINUçA T OO
ADOLESCENTE _ CMDCA NO PROCESSO DE ESCOLHA NO PROVIMENTO DE VAGAS DE
CONSELHEIROS TUTELARES NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM/MA, QUADRIÊNIO DE
2024 A 2027 .

TERIVIO DE RATIFICAÇÃO

No dia 08 de maio de 2023, após emissão do Parecer da Procuradoria Geral do Município,
RATIFICO a Dispensa de Licitação n' 019/2023, referente ao Processo Administrativo n"
2023.04.17.0021. para contratação do objeto acima descrito, com fundamento no art. 24. inciso II. da Lei
8.666/1993, após certificação dos documentos de habilitação, conforme consta nos autos.

qo
;-,;-ts

Il t- \t

1

:

ESPECIFICAÇÃO t \D QT A\T. VALOR
IINIT.

VALOR
TOTAL

EI,ABORAÇÁO DE EDITAI- E APLICAÇÀO DE PROVAS I)IJ
CONHECIMENTOS CERÁIS E ESPECÍFICOS. TNCLUTNDO A
DEVOLUTIVA DOS RECURSOS E MATF,RIAIS IMPRESSOS.

SERVIÇO R$ 3.000.00 RS I 000 (Í)

ELABORAÇÀO DT.. EDITAI E APLICAÇÀO DA AVAIIA('ÀO
PSICOI.OGICA (tNCLUSO TI]STE DE APt,ICAÇÀO PSICOLOGICA
E ENI'RT]VISTA PARA DEVOLUTIVA AOS CANDIDATOS).

SERVIÇO R$ 3.000.00 RS 3.000.00

OFERTA DE CAPACITAÇÃO PARÁ OS CANDIDATOS EI-F]ITOS
(TITUI,ARLS E STJPLENTES). CONTEMPI,ANDO:
l- EcA (pRoTEÇÃO JURiDICA E SOCTAL DOS DrRErl.OS

HUMANOS DI-: CRIANÇAS E ADOLESCENTES):
2- POLITICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO. R-EDE DF
PROTEÇÀo:
3- CONSELHO TUTELAR - CARACI'I.]RíSTICAS
FT]NI)AMENTÂIS: A RIBUIÇÔES DO CONSELIIO I-UTELAR.
co\sH. o t UTEI.^R F. A RELA(.ÀO COM DEM^IS óRCÀOS:{- rrro ExERC|CIO DA FUNÇÃO; A EXCELÊNCtÁ DO
ATENDIMENTO DENÚNCIA . CARAC'IERIZAÇÂO I.J

PROCEDIMINI OS: - AÇÔI,S: ENCAMINHAMEN'IOS.
RTQI'ISIÇAO E ACOMPANHAMENTO, REDACÀo oFICIAI:
OFI('IO. DECLARAÇÔES. ATAS E RII,ATÓRIOS: 

'

5- PRATICA PROFISSIONAL SIMULADA (PLANTÕES. VISI-I'AS.
OITIVAS. I,STTJDO DE CASO. APLICAÇÀO DE MEDIDAS):
6. SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARÁ A INFÂNC]A E
ADOLESCENCIA - SIPIÂ

SERVIÇO R$ 2.000.00 RS 2.000_00

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00 (oito mil reais)

I
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Os recursos orçamentários correspondentes â esta contratação está adequada à Lei Federal

n'8.666/1993 na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1.517121:

PODER: 02 - EXECUTIVO;
UNID. ORÇAM.: I5 - SECRETARIA MLNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
PROJETOiATTVIDADE: 08.243.0002.2.085 - MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MI-TNICIPAIS;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS TERCEIROS PESSOA
JURÍDICA:
FOI{TE DE RECT]RSO: I5OOOOOOOO RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

RATIFICADO PARÂ: M. M. O. PIRES, inscrita no CNpJ n" 49j04.09710001-02.

Itapecuru-mirim/MA, 08 de maio de 2023.

TERESA BARBOSA MACIEL
Secretária Municipal da Assistência Social
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EXTRATO DA RATIFICAÇÃO OA OISpTXSA DE LTCTTAÇÃO N" 0tgt2l23 - pRocEsso
ADMINISTRÂTM N" 2023.04.17.0021 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECTALTZADA EM PRESTAÇÃO Oe SERVrçOS EM ASSESSORTA TECNTCA AO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-CMDCANO PROCESSO DE
ESCOLHA NO PROVIMENTO DE VAGAS DE CONSELHEIROS TUTELARES NO MUNICÍPIO
DE ITAPECURU.MIRIMiMA, QUADRIÊNIO DE 2024 A 202'1,

PODER: 02 - EXECUTIVO;
UNID. ORÇAM.: I5. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
PROJETO/ATTVIDADE: 08.243.0002.2.085 _ MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MTINICIPAIS:
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA
JURÍDICAT
FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO _ RECURSOS NÃO VTNCULADOS DE IMPOSTOS.
VALOR DA CONTRÁTAÇÃO: R$ 8.000,00 (oito mil reais).
CONTRATAIITE: TERESA BARBOSA MACIEL - Secretária Municipal da Assistência Social.
CONTRATADO: M. M. O. PIRES, inscrita no CNpJ n 49.7 04.097 /000t'-02.
Itapecuru-Mirim/MA, 08 de maio de 2023.
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DESPACHO

À Senhora,
Carla Helena Abreu Mariano
Contadora do Município

ASSUNTO: SOLICITAçÃO DE EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO.

Senhora Contadora,

Cumprimento-a cordialmente, venho através do presente solicitar a
emissão da Nota de Empenho, referente ao processo Administrativo no

2023.04J7.0021, cujo objeto consiste na Contratação de empresa

especializada em prestação de serviços em assessoria técnica ao conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA no processo de

escolha no provimento de vagas de conselheiros Tutelares no municÍpio de

Itapecuru-Mirim/MA, quadriênio de 2024 a 2027, para posterior elaboÍação
contratual.

Itapecuru-Mirim/MA, 08 de maio de 2023

Atenciosamente,

RESA R CIEL
Secretária Municipal de Assistência Social

...,
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ATO CONVOCATORIO

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO No 2023.04.í7.0021
DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO No Oí9/2023
Contrato Administrativo no 1 57 12023

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços em

assessoria técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

- CMDCA no processo de escolha no provimento de vagas de Conselheiros

Tutelares no município de ltapecuru-Mirim/MA, quadriênio de 2024 a 2027 .

Pelo presente, a Secretárie Municipal de Assistência Social, na condição de

ordenadora de Despesas e no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Decreto

Municipal no o3ol2o22, convocamos essa empresa il it o plREs, inscrita no cNpJ no

49.704.097/0001-02, com sede na Rua José Lázaro Barroso, no 7gS, Bairro: Centro,
Vargem Grande/MA, CEP: 65.430-000, para comparecer, no prazo máximo de 0S (cinco)

dias úteis a contar do recebimento deste, na prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,

com sede à Praça Gomes de sousa, No 0'l - centro, para assinatura do contrato citado
acima, a ser celebrado entre este município de ltapecuru-mirim/MA e essa supracitada
empresa.

O represente legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda_

feira a selta-feira) e no horário das 8h (oito horas) às 12h (doze horas).

O não comparecimento dentro do pÍazo e condições estabelecidos neste
instrumento, ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito ao registro dos
itens e contra a mesma serão aplicadas as sançóes administrativas e penalidades
previstas em lei.

Itapecuru-Mirim/MA, 09 de maio de 2023.

TERESA BARBOS M CIEL
Secretária Municipal de Assistência Social

PRAÇA GOMES DE SOUZA. N'01 - CENTRO. ITAPECURU MrR[ú/MA. CEp: 65.485-000

J



E§TADO DO MÀR{NHÀO
PR.EFEITUR{ MUNICIPAL DE ITAPECÚ'RU MIRI}T

CNPJ: 05.64t.696/001 {0 J
PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2023.04.17.002I
DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'019/2023
CONTRATO N" 157t2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ITAPECIJRU MIRIM - MA.
ATRA\TÉS DA SECRf,TARIA MUNICIPAL
DEASSISTÊ,NCIA SOCIAL, E M M O PIRES
TREINAMENTO E ASSESSORIA.

o MIINICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no GNPJ sob

o n" 05.ó48.96910001-80, com sede sito à Praça Gomes de Sousa, S/N, Cenko, Itapecuru Mirim - MA, por
intermédio da SECRETARIA MUMIPAL DE ASSISTÊ,NCIA SOCIAL, neste ato representada
pela Secretária Municipal Teresa Barbosa Maciel, brasileira, casada com RG n'380258320099
SSP/MA com CPF sob n" 138.i37.224-49, rcsidente e domiciliada no Povoado Mata III, s/n,
Itapecuru Mirim - MA CEP 65.485-000, (Ordoradora de Despesas segundo o Decreto Municipal
Í1" 030/2022) doravante denominada CONTRATAI\TE; e do ouao lado M M O PIRES
TREINAMENTO E ASSESSORIA, insoita no CNPJ sob o n" 49.704.097/0001-02, com scde n Rua Josê

Lazaro Barroso, n'785, Centro, Vargem Grande - MA, CEP 65.430-000, neste ato poÍ sua Íepresentímte
legal, Monna Mara Oliveira Pires, com RG n' 0337707120072 SSP,4\44, inscrita no CPF sob o n"
051.022.383-45, doravante denominado CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o preserte CONTRATO,
decorrente da Dispensa de Licitâção n' 01912O23, formalizado nos autos do Processo Administrativo n'
2023.M.17 .0021, submetendo-se à cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações
complementares que definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígra.fe,

subsidiariamente, a Lei Federal n' 8.666/93 aplicando subsidiariamente a de outras normas aplicáveis ao
objeto deste contrato.

CLAUSULÀ PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1-O presente Contrato tem como objeto a Contratzção de empresa especializada em prestação de

serviços em assessoria técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-

CMADCA no processo de escolha no provimerto de vagas de Conselheiros Tutelares no municipio de

Itapecuru Mirim, quadiêlio 2024 a 2027. Conforme demonstrativo a seguir:

ITE]\Í otscnrçÀo oos sERYrÇos
0l Elaboração de edital e aplicação de prova de conhecimentos gcÍais e específicos, incluindo a

devolutiva dos recursos e materiais iÍrpressos
02 Elaboração de edital e Aplicação de Avaliação Psicológica (incluindo teste de aplicaçâo psicológica

e sntreüsta para devoluti aos candidatos)
03 OfeÍta de capacitaçâo para os candidatos eleitos (Titulares e Supleltes) contemplando:

1 f,CA (proteção jurídica e social dos direitos humanos de crianças e adolescentes)
2 - Pollticr Municipd de Atendimento, Rede de proteçâo;
3 - CoDselho Tütelar - Características fundamentais, Atribuições do Conselho Tutelar; Conselho
Tutelar e a rclação com demais órgâos;
04 _ NO E)GRCÍCIO DA FUNÇÃO; A EXCELÊNCIÀ DO ATENDIMENTO;
Dflúncia - caracterização e procedimeutos;
Açôes: Encaminhamentos, requisição e acompaúamento, Redação Oficial: oficio. declaraçôes, atas

e rçlatórios
5 - PRÁTICA PROFISSIONAL SIMUIADÀ
(Plantões, Visitas, Oitivas, Estudos de Caso, Apticação de medidas)

.. q6

PRAÇ^ GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - TTAPECURU MIRIM - M^. CNPJ N' 05.64E.696/0001-E0

I

I

ffi/



ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.ó4t.696/fi101 {0 t)

6 - SISTDMA DE L\FOR]\'ÁÇÂO PARA A INTÂNCIA D, ÀDOLESCÊNCIA . SIPIA

CLÁUSULA SEGI]hIDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vígência do contrato será até 31 de dezembro, contando a partir de assinahra, podendo ser

prorrogado, em obediência ao inciso Il, artigo 57, da Lei n' 8666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1 O valor global deste Contrato sení de RS 8.000,00 (oito mil reais).

§ Primeiro - No preço estão inclúdos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes,
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mào-

de-obra a serem ernpregados, seguros, dcspesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentaçào, c
quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimerto desta contratação.

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAçÃO ORÇAME]§TARIA
4.1 As despesas decorrentes do pressnte contrato para este exercicio financeiro correÉo por conta da dotação

orçamentária:

ORGÃO: 02 _ EXECUTIVO
I]MDADE ORÇAMENTIIRIA: 15 - SECRETARIA MI]}ilCPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
PROJETO ATI\TIDADE: 08.243.0002.2.085 _ MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS
MUNICIPAIS
ELEM DE DESPESA: 3.3,90.39.00 _ OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO: ISffiOOOOOO - RECURSOS NÀO VTNCULADOS DE IMPOSTOS

CLÁUSI]LA QI,'INTA - FOR]VIA DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será paÍcelado, ou seja, a cada momento presencial no valor que representa uma

porcentâgem do valoÍ total da assessoria, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompaúada da

cópia da respectiva Ordern de Serviço, cópia da Nota de Empeúo, devendo está com a seguinte

documentação regular:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria4eral da Fazenda Nacional, a

qual se refira às contribuições preüdenciárias e as de terceiros;
b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estaduall
c) Certidâo Negativa de Inscrição de Débitos na Diüda Ativa, junto à Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Díüda Ativa, junto à Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.2. A nota fiscaVfatura sení conferida e atestadâ pelo servidor responsável pelo recebimento dos serviços,
que também deverá conferiÍ todâ a documentação.
5.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRÂTADA, mediante ordcm bancária em conta correnle
por ela indicada.
5.4. Na ocorr&rcia de rejeição da (s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para
pagamento passará a ser contado a partir da data da suâ reapresentação.

5.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhisra. o prazo de
pagamento será contado a partir da sua (re) apresentâção, devidamente regularizadas.
5.6. A Administração se resctva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não

estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas-

pR Ça GoMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - rT^PECURU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.ftE.696/0001-E0
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5.7. A Administração podeni deduzir do montante a pagar os valores correspondEntes a multas ou
indenizações deüdas pela CONTRATADA.
5.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido
ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este teúa cumprido integralmente as obrigações
contratuais, a Prefeitura Muricipal de Itapecuru-mirim, fica sujeita ao pâgamento do valor deüdo atualizado,
até a data de sua liquidação, observada a correção monetária.

cl,Áusrrl,A sExrA - DAs oBRrcAÇÔrs uo corrRlr*vrr
6.1. A É responsabitidade e obrigação do CONTRATANTE
6.1-1 Emitir as Notas de Empenho e respectivas Orders de Servrços;

6.1.2 Acompanhar e frscalizar a execução dos serviços por intennédio de servidor indicado pela
Contratante;

6.1 .3 Receber o objeto contratado em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos

e demais condições estabelecidas neste Projeto Básico e na Proposta de Preços da Contratada;
6.1.4 AtestaÍ os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a realização do serviço;
6.1.5 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando

as normas administrativas.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA§ 0BRIGAÇÔES DA CONTRATADA
7.1. A É responsúilidade e obrigação do CONTRÂTADA:
7.1.1 Avaliação do nível de coúecimentos, habilidades técnicas dos candidatos inscritos ao cargo de

conselheiro otelar;
7.1.2 Levantamento dos perfis para o cargo de conselheiro tutelar;
7.1 .3 Elaboração de Parecer dos Candidâtos inaptos e aptos com perfil condizente ao solicitado;

7.1.4 Dwlgaçào dos rcsultados aos candidatos, da aplicação do teste descritivo e da avalia@o psicológica

do processo seletivo;
7.1.5 Analisar e responder todos os recursos irnpetrados pelos candidatos nas fases da aplicação do teste dc

conhecimento e da avaliação psicológica do processo seletivo;

7.1 .6 Esclarecer dúvidas pertinentes ao processo de seleção dos candidatos 6.7Todos os custos Íeferentes à

alimentação e transporte dos profissionais que trabalhaÍão no processo seletivo, assim como quaisquer ouhos
encargos;
7.1.7 Proüdenciar todos os recuÍsos materiais que serão utilizados no decorrer do processo

seletivo (papel, caneta, lápis, testes psicológicos,).

7.1.8 Desempenhar atribuições correlatas não previstas neste termo, de acordo com o parecer da comissão

respons"ivel.

CLÁUSULA oTTAvA- DA ALTERÂÇÃO DO CONTRATO
8.1 Este Contrato poderá ser alterado nos casos preüstos no art. 65, da Lei n' 8.666193, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das deüdas justificativas.

8.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições conbatuais, os acréscimos ou supressõcs

que se fzerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § 1' do

art. 65 da Lei Federal n' 8.66ó193.

CLÁUSI]LA NONA - DAS PE}{ALIDADES
9.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto üos artigos 77 a

80 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores. Ficam assegurados os direitos da Administraçào. em

caso de rescisão administrativa prevista no aÍ. 77 daLeí n" 8.6ó6193 e suas alterações posteriores.

pRAÇÀ GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MrRrM - MA. CNPJ N" 05.64E.696/0O01-E0
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9.2 O CONTRATADO que descumprir com as cláusulas contratuais definidas neste instrumcnto, será

sujeito a advertência e suspensão ou impedimento de contratar com a Administração, poÍ prazo nào
superior a 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA NovAÇÂo
l0.l Toda e qualqueÍ tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do pÍesente

contrato, não constituirá novação, nem múto menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma
ser exigida a qualquer tempo.

CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃo
ll.lA inexecução total ou parcial deste contrato por paíe do CONTRATADO assegurará à

CONTRATANTE o direito de rescisâo nos termos do aíigo77 daLei n" 8.666193, de 2l de junho de
1993 e suas alterações, bem como nos casos citados no artigo 78 da mesma lei, garantida a prévia defesa
sempre mediante prévia notificação por escrito.

PARÁGRAFO ÚnfCO - e rescisão tambern se submeteÍií ao regime preüsto no artigo 79, seus incisos e

paÍágÍafos, da Lci n' 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERYIÇOS
l2.l O gerenciamento dos trabalhos será feito pelo responsável indicado pclo CMADCA do município ou
quem estc dcsignar para tal finalidade.
[2.2. Tendo sido executado regularmente o contrato, a Secretaria Municipal de Assistência" e/ou CMADCA
deverá efetuar o recebimento de cada serviço, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA C0MI,I]VCAÇÃO ENTRE AS PARTES
l3.l Os atos de comunicação entre as paÍes, relativamente à execução deste contrato, serão formalizados

através de documeatos escritos. devendo o destinatário cientificar o rccebimento.

PARIIGRAFO ÚNICO - Caso a parte se recusar ao recebimento formal da comunicação/notificaçào, o fato
será atestado por 2 (duas) testemunhas idôneas, presentes no ato da enhega do documento, valendo como
prova de seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DAS SANçÕES ADMIMSTRATIVAS
14.1 O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitani a

CONTRATADA à sanções previstas na Lei Federal n'8.66611993;
14.2 Aplicando-se o disposto no aÍt. 86 da Lei Federal n" 8.666/1993, no atraso injustiÍicâdo na realização

dos serviços ou correção do rejeitado sujeitaná a CONTRATADA as seguintes multas de mora:

a) multa moratória diriria de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos serviços

realizados com atraso, até o limite de l0olo (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente soke o valor total dos scrviços

reprovados, até o limite de 10% (dez por cento).

14.3, Diante da inexecução total ou parcial do Contrãto, além das multas aludides no item anterior, a

Administração poderá, garantida a préüa defesa, aplicaÍ à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total da Nota dê Emponho;

c) Suspensão temporária dc participação em licitaçào e impedimento de contratar com a Administração,

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

PRAÇA GOMES DE SOUZ , S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRrM - MA. CNPJ :t' 05.648.696/0001-{10t
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública enquanto

perdtrrarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na

alínea "b".
14.5 Caberá ao servidor responsável pelo atesto propor a aplicação .lrs penalidades preüstas, mediante

relatório circunstanciado, apresentando provas quejustifiquern a proposigão.

14.6 Após a aplicação de qualquer penalidade sení feita comuaicação escrita à CONTRÂTADA e publicação

no Dirírio Oficial do Estado, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades

de advertêacia e multa de mora.

14.7 As multas deverào ser recolhidas no prazo de l5 (quinze) dias consecutivos contados da data da

notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
14.8 Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrados

diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUST]LA DÉCIMA QUINTA - Dos cAsos oMISSos
l5.l Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei n' 8.ó66193, com alterações

introduzidas pela Lei n'8.883/94, termo de referência e demais disposições correlatas ao presente objeto,
cujas normas ficam incorporadas ao presente instnúlento, ainda que delas não se faça aqui menção
expressa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA PUBLICÁÇÃ0
16.l A CONTRATAJ\ITE proüdencianá a publicação do pÍesente ContÍato, em extrato, no Diário Oficial

conforme determina o Panigrafo Único, do artigo 61, ila Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
l7.l As partes elegem o foro da Comarca de Itapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro, para

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimcnto deste instÍumento, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegio que seja.

17.2 E, por estarem assimjustas e contratadas, as partes assinam o presente Termo de Contràto em 02 (duas)
vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme,
vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Itapecuru Mirim (fvA), 09 dg maio de 2023

/n lh*^ úr*^^?^o
Teresa sa Maciél Mong/Mara Oliveira Pires

Representante Legâl da
CONTRATADA
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PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITÁPECURU MrRIM - MA. CNPJ N' 05.648.696i0001{0



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ITÂPECURU MIRIM
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EXTRATO DO CONTRATO N' T5712023, ORIUNDO DO PROCESSO ADMIMSTRATIVO
N" 2023.04.r7.002r, DISPESA DE LICITAÇÃO N'019/2023. PARTES: Municipio de Itapecuru-
Mirim e M M O PIRES TREINAMENTO E ASSESSORIA. OBJETO: Contratação de emprcsa
especializada em prestação de serviços em âssessoria técnica ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente- CMADCA no processo de escolha no pÍovimento de vaeas de
Conselheiros Tutclares no município de Itapecuru Mirim, quadriênio 2024 a 2027. VALOR: R$
8.000,00 (oito mit reais). DATA DA ASSINATURA: 09i05/2023. B^SE LEGÂL: A Lei Federal no

8.666, de 21 de juúo de 1993 e suas alterações e de oulrâs normas aplicáveis ao objeto deste
CONTAtO. DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 02 EXECUTTVO UNIDÂDE
ORçAMENTÁRIA: 15 _ SECRETARIA MUMCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO ATIVIDADE: 08.243.0002.2.085 - MANUTENÇÀO OOS CONSELHOS
MUNICIPAIS ELEM DE DESPESA: 3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA
JUNÍOICE, FONTE DE RECURSO: I5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VTNCULADOS DE
MPOSTOS. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Teresa Barbosa Maciel Secretária Mmicípal
da Assistência Social. p/CONTRATADA: Monna Mara Oliveira Pires - representante legal.
Itapccuru Mirim - MA, 09 de maio de 2023.

PRAÇA GOMES DE SOUZÁ, S,tJ, CEI-TRO - ITAPECURU MIRIM - MÀ. CNPJ N" 05.ó48.696/0001-80
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DÉRto oFrclAL - Hú$ERo:114!2023 - 1olost2o23PRÉfÊ|TURÂ MUNlCrpÀL OE tÍApEcuRU-MtRtM/MA I EXECUÍ|VO I

sEc. muN. DE ASS§TÊNC!,A SOCIAL . UCÍTAçÃO - EXTRATO DE CONTRATO: $7nO23
EXTRATO DO CONTRATO NO 15712023, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2023.04.í 7.0021, DISPESA
DE LICITAÇÃO N'019/2023. PARTES: i,lunicípio de ltapecuru-Mirim e M M o PTRES TRETNAMENTO E ASSESSORTA.
OBJETO: Contrataçáo de empresa especializada em prestaçáo de serviços em assessoria técnica ao Conselho Municipal
dos DiÍeitos da Criança e do Adolescente- CMADCA no processo de escolha no provimento de vagas de Conselheiros
TutelaÍes no município de ltapecuru Mirim, quadÍiênio 2024 a 2027. VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais). DATA DA
ASSINATURA: OglOSl2O23. BASE LEGAL: A Lei Fedêral no 8.666, de 2'1 de junho de 1993 e suas alteraÇôes e de outras
normas aplicáveis ao objero deste contrato. DOTAÇÁO ORÇAMENTÁR|A: óRGÃO: 02 - EXECUTTVO UNTDADE
ORÇAMENTÀRIA: í5 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PROJEÍO ATIVIDADE:
08.243.0002.2.0A5 - MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNtCtpAtS ELEM DE DESPESA: 3.3.90.39.00 _ OUTROS
SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURíDICA FONTE DE RECURSOI I5OOOOoOOo - REcURSos NÃo VINCULADoS
DE IMPOSTOS. ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Teresa Barbosa Maciêl Secretária l,lunicipal da Assistência Social.
piCONTRATADA: Monna Mara Oliveira Pires - representante legal. ltapecuru Mirim - M4,09 de maio de 2023.
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Assinado eletronicãmênte por: Wálderino Mendes da Silva - CPF: "'.128.783-" eín 1OtO5l2O23 19:22.35 - IP com n.; 192.168.0.198
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DtÁRto oFtctal - NúMERo: 47412023 - 10tos/2023PIEFE]IURÂ HUN|CTPAL DE tTApECURU-MtRtÍún A I EXECUÍNO I

sEc. MUN. DE ASSTSTÊNC|A SOCLÀL - L|C|TAçÃO - EXTRATO DE ÍaATtFtCAçÃO: O1gt2O23

EXTRATO DA RATIFICÂçÃO DA DISPENSA DE LICITAçÃO N" 0í9/2023 - PRocEsso ADMINISTRATIVo No
2023.04.17.0021 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS EM
ASSESSoRIA TÉcNlcA Ao coNsELHo úutttctpar Dos DtREtros DA cRtANÇA e oo aoolesceruTE - cMDcA No
PROCESSO DE ESCOLHA NO PROVIMENTO OE VAGAS DE CONSELHEIROS TUTELARES NO MUNICIPIO DE ITAPECURU -
MrRrM/MA, euADRtÊNto oE zo24 A2027.
PODER: 02 - EXECUTIVO;
UNID. ORÇAM.: 15 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL;
PROJETO/ATIVIDADE: 08.243.0002.2.085 - MANUTENÇÃO DOS cONSELHOS MUNtctpAtS;
ELEMENTO OE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS TERCETROS pESSOA JURÍDtCA:
FONÍE DE RECURSO: l5OOOOOOOO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS,
VALOR DA CONTRATAçÃO: R$ 8.0OO,OO (oito mit reais).
CONTRÂTANTE: TERESA BARBOSA MACIEL - Secretária Municipal da Assistência Sociâ|. CONTRATADO: M. t . O. plRES,
inscÍita no CNPJ no 49.704.097/0001 -02.
Itapecuru-Mirim/MA, 08 de maio de 2023.
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